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EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado
pelo Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/
11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e
CFG 10/77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido,
os imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences
e acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11)
3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 15/09/2017; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 3.1371.4023034-5 - SED: 30569/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): MARA MAGALI FERNANDES GÉA, BRASILEIRA, SEPARADA
CONSENSUALMENTE, COMERCIÁRIA, CPF: 524.013.088-49, RG: 5.425.268-SP.
Imóvel sito à: AVENIDA PARADA PINTO, Nº 3.420, APARTAMENTO SOB Nº 96,
LOCALIZADO NO 9º ANDAR OU 10º PAVIMENTO DO BLOCO 06 DO CONDOMÍNIO
PARQUE RESIDENCIAL VITÓRIA REGIA II, NO 8º SUBDISTRITO SANTANA - SÃO
PAULO/SP. Descrição: Contendo área útil de 49,27 metros quadrados, área comum de
13,50 metros quadrados (inclusive uma vaga indeterminada descoberta, localizada no
pavimento térreo do respectivo bloco), área total de 62,77 metros quadrados,
correspondendo-lhe uma fração ideal no terreno do condomínio de 0,0006993. Lance
Mínimo Previsto: R$ 376.812,60.

São Paulo, 26/08/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

26/08 - 06 - 15/09/2017

Cedro Participações S.A.
CNPJ/MF nº 09.355.669/0001-70 - NIRE 35.300.354.311

Edital de Convocação - Assembléia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Acionistas da Cedro Participações S.A. (“Companhia”), na forma prevista no Artigo 124 da Lei nº 
6.404/76, para se reunirem em AGE, a ser realizada no dia 19/9/17, às 11:00, na sede social da Companhia, situada na Rua 
Bento de Andrade, 700, sala 11, SP/SP, a fim de deliberarem: a) Nos termos do Artigo 11 do Estatuto Social da Companhia 
efetuar a substituição do seu Diretor. Instruções Gerais: 1. O acionista que desejar ser representado por procurador, consti-
tuído na forma do Artigo 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, deverá depositar o respectivo mandato na sede, em até 24 hs antes da 
realização da AGE. SP, 6/9/17. Flávio Grecco Guimarães - Diretor Presidente. Cedro Participações S.A. (14, 15 e 16/09/2017)

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL AVENIDA GREGORIO
BEZERRA, Nº 299, APARTAMENTO 204-B, LOCALIZADO NO 2° ANDAR OU 4°
PAVIMENTO, EDIFICIO SCALEA,JARDIM LALLO, 32° SUBDISTRITO - CAPELA DO
SOCORRO, SP. CABENDO-LHE O DIREITO A 1  VAGA DESCOBERTA E
INDETERMINADA NA GARAGEM COLETIVA, LOCALIZADA NO SUBSOLO OU
1°PAVIMENTO E NO ANDAR TERREO OU 2° PAVIMENTO DO EDIFÍCIO PARA
GUARDA DE UM AUTOMÓVEL DE PASSEIO.  CEP 04812200
1º leilão 27/09/2017 partir 14:30 horas
2º leilão 18/10/2017 partir 14:30 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
HENRIQUE AP RODRIGUES DE CASTRO, CPF 06466692817,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

 14 - 15 - 16/09/17

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  14/
09/2017, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:

SED:1BCC7 -  CONTRATO: 918649000047-1 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0235 - SE
ENDERECO DO IMÓVEL:RUA HUM, (ATUAL RUA MICHIHISA MURATA, NAO
OFICIAL), Nº 131, APARTAMENTO 42, 3º ANDAR, BLOCO 03, CONJUNTO
RESIDENCIAL NOVA FREGUESIA, 40º SUBDISTRITO BRASILANDIA, SAO PAULO/
SP. CABENDO-LHE O DIREITO AO USO DE UMA VAGA NA AREA DE
ESTACIONAMENTO DESCOBERTA.

PAULO CESAR COELHO LEAL, BRASILEIRO(A), VENDEDOR, CPF: 00779918851,
CI: 13.789.981  CASADO(A).

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

14 - 15 - 16/09/2017

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0162934-47.2010.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Tiago Henriques Papaterra Limongi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
Jarbes Ozeas Oliveira de Lima, R DUQUE DE CAXIAS, 820, APTO 1201, CENTRO -
CEP 13480-161, Limeira-SP, CPF 025.874.868-07, que lhe foi proposta uma ação de
Monitória por parte de Banco Safra S/A, objetivando o recebimento de R$ 49.515,89(07/
2010), acrescidos de juros e correção monetária, referente saldo devedor da “Proposta
de Adesão a Produtos para Pessoa Física “,bem como o pagamento de custas, honorários
e demais cominações. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de agosto de 2017.

 B 15 e 16/09

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027191-
09.2014.8.26.0100/01. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica Di Stasi Gantus Encinas, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) DENISE RAMALHO DE SOUZA, CPF 254.568.198-99, RG 288233669,
Solteira, Brasileiro, que nos autos da Ação Monitória, requerida por AMC - Serviços
Educacionais Ltda, foi convertido o mandado de citação em execução, para cobrança de
R$ 29.468,24 (07/2016). Estando a ré em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que
em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra ou apresente bens a penhora,
sob pena não o fazendo, ser acrescido de multa no percentual de 10%, do montante da
condenação (Art. 523, § 1º e 3º do NCPC), quando será penhorado bens para garantia
da execução, podendo, no prazo de 15 dias oferecer impugnação, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 15 de agosto de 2017.          B 15 e 16/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011762-94.2017.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 26ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Borges Fantacini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
Jorge de Almeida Gama, CPF 030.327.528-68 e Salete Aparecida Pereira Gama, CPF
126.803.398-78, que Ayrton Jubim Carneiro, ajuizou uma ação Execução de Título
Extrajudicial, para cobrança de R$48.068,55 (fev/2017), referente ao débito do contrato de
locação do apartamento nº 81, do Edifício Lago Azul, situado na Alameda Joaquim Eugênio
de Lima, 928. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantumreclamado, acrescido
de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre
o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias,
a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo
supra, para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo
o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais
custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial
em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações
de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de agosto
de 2017.                                                                                                        B 15 e 16/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20(VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0105589-
89.2011.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Paula Velloso Rodrigues Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Arthur Caruso Tabacaria e Perfumaria Ltda, CNPJ 62.492.756/0001-52, na
pessoa de seu representante legal e a Adriana Caruso, CPF 292.269.218-30, que Faf
Comércio de Produtos de Tabacaria Ltda Me, ajuizou uma ação de Execução de Título
Extrajudicial, para cobrança de R$ 103.839,60 (11.04.2016). Estando as executadas em
lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por edital, para que em 03 dias, paguem o débito
atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito da exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes
que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena não o fazendo, ser convertido em
penhora o bloqueio efetuado sobre o valor de R$ 929,37, depositado no Banco do Brasil
S/A, ag. 5905-6 Poder Judiciário e sobre o arresto efetuado no rosto dos autos nº 0107665-
57.2009.8.26.0100, em trâmite perante a 33ª Vara Cível Central/SP, até o limite do débito
que importa em R$ 103.839,60 (11.04.2016), presumindose aceitos os fatos, sendo nomeado
curador especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 10 de agosto de 2017.   B 15 e 16/09

Citação e Intimação - Prazo 20 dias Processo 1092403-06.2016.8.26.0100. O Dr. Sidney
da Silva Braga, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Marcos
Ferreira dos Santos, CPF 700.338.014-52, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou
uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 2.209.610,76 (08/
2016), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário de nº
00334721320000006840 (Operação nº 4721000006840320424). Estando o executado em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, pague o débito
atualizado ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes
que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena não o fazendo, ser convertido em
penhora o bloqueio efetuado sobre os valores de R$ 1.229,31 e R$ 373,00, depositados
no Banco do Brasil S/A, ag. 5905-6 Poder Judiciário, presumindo-se aceitos os fatos,
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o presente
edital, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
10 de agosto de 2017.          B 15 e 16/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014210-93.2015.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Fábio Rogério Bojo Pellegrino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
Skynet Consultoria e Inovação Tecnologica Ltda, CNPJ 11.791.552/0001-81, na pessoa de
seu representante legal, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma Ação Monitória,
objetivando o recebimento de R$ 124.904,26 (09/2015), acrescidos de juros e correção
monetária, referente ao saldo devedor da Proposta de Abertura de Conta de Depósitos e
Adesão a Produtos e Serviços - Pessoa , bem como ao pagamento de custas, honorários
e demais cominações. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente
corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC),
que à tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito
o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 31 de julho de 2017.          B 15 e 16/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000265-23.2016.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Fernanda Soares Fialdini, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Eraldo
Pereira dos Santos, CPF 115.919.318-51, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma
ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 116.523,52 (12/2015), referente
ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário Crédito Pessoal nº 00330390320000225660
(Operação nº 0390000225660320155). Estando o executado em local ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum
reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios
fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento
no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias,
a afluir após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando ao executado nesse prazo,
reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 21 de agosto de 2017.         B 15 e 16/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1031157-80.2014.8.26.0002.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Carolina Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a Paes e Doces Le Logis Ltda EPP, CNPJ 74.489.394/0001-20, na pessoa de seu
representante legal, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou
uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 5.422,37 (02.07.2014),
referente ao inadimplemento do Instrumento Particular de Compromisso de Pagamento.
Estando a executada em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03
dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado, acrescido de juros e
correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do
débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba
honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra,
para oferecer embargos, facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o crédito da
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários,
requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial, em caso de revelia (art.
257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo
autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS.         B 15 e 16/09

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1044252-77.2014.8.26.0100 - Execução de titulo
extrajudicial contratos bancários A Dra. Laura de Mattos Almeida, Juíza de Direito da 29ª
Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei. Faz Saber a CR5 Brasil Segurança Ltda,
CNPJ 07.447.107/0001-21, na pessoa de seu representante legal e a Cassiano Rodrigues
de Oliveira, CPF 160.763.428-70, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma ação
Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 44.814,84 (08.05.2014), referente
ao saldo devedor do Contrato de empréstimo/Financiamento Pessoa Física/Pessoa Jurídica
- Capital de Giro nº 63.460551.7. Estando os executados em local ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum
reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios
fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento
no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias,
a afluir após o prazo supra, para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse
prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor
em execução, mais custas e honorários, requererem o pagamento do saldo em 06 (seis)
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado
curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras
as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado
e publicado na forma da lei. Nada mais.          B 15 e 16/09

HAMAH INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ 15.041.137/0001-61 - NIRE 35.300.417.844 - Ata de Assembléia Geral 
Extraordinária em 30/06/2017 - 1. Data, Hora E Local: 30/06/2017, às 14h, na sede, em São Paulo/SP, na Rua Olimpíadas, 205, 4º 
andar, Vila Olímpia, CEP: 04.551-000. 2. Presença: Fizeram-se presentes a totalidade dos acionistas, a saber, Dairut Investimentos e 
Participações Ltda., com sede em Recife/PE, na Avenida Engenheiro Antonio de Góes, 60, 7º e 14º andar, JCPM Trade Center, Pina, 
CEP: 51.110-000, CNPJ 14.929.812/0001-20, neste ato representada por seu sócio administrador Alexandre Derani Junior, brasileiro, 
engenheiro civil, casado em comunhão parcial de bens, RG 9.820.354-SSP/SP, CPF 130.348.918-06, residente e domiciliado na Rua 
Campos Bicudo, 140, apartamento 161, Itaim Bibi, CEP: 04536-010, São Paulo/SP e Argemiro José Fernandes Filho, brasileiro, 
empresário, casado em regime de comunhão parcial de bens, RG 3.667.521-0 SSP/SP, CPF 073.921.098-04, residente e domiciliado 
na Rua Japão, 63, apartamento 81, Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP: 04530-070. 3. Mesa: Por unanimidade, os acionistas elegeram como 
Presidente da Mesa o Sr. Alexandre Derani Junior, o qual nomeou a mim, Sr. Argemiro José Fernandes Filho como Secretário. 4. 
Convocação: Dispensadas as formalidades adicionais, dada a presença da totalidade dos acionistas, nos termos do artigo 124, §4º da 
Lei 6.404/76 e do Estatuto Social da Sociedade. 5. Ordem do Dia: Aprovar a Redução do Valor do Capital Social da Sociedade; 6. Deli-
berações: Os acionistas, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberaram o quanto segue: (i) Aprovar a 
redução do valor do capital social da sociedade, por ser excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, nos termos do disposto no 
artigo 173, da Lei 6.404/76, dos atuais R$29.000.000,00 para R$4.000.000,00, sendo essa redução no montante de R$25.000.000,00 
com o cancelamento de 25.000.000 de ações, cada uma no valor nominal de R$1,00 cada uma, as quais estavam ainda pendentes de 
integralização ao capital social da sociedade. (ii) Em razão da redução do capital social da sociedade, e considerando que as ações ora 
canceladas estavam pendentes de integralização, inexiste valor em moeda corrente nacional a ser restituído aos sócios. (iii) Aprovar 
a alteração do caput do artigo 5º do estatuto social da Companhia que, em decorrência da redução de capital social ora aprovada, 
passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º - O capital social subscrito e integralizado é de R$4.000.000,00, dividido em 
4.000.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal”. § Único: Cada ação ordinária corresponde a um voto nas deliberações 
da Assembleia Geral. (iv) Por fim, os sócios promoverão todos os atos necessários à efetivação da redução de capital social, inclusive a 
publicação do extrato da presente ata conforme previsto em lei. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente ofe-
receu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a pediu, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a sessão pelo 
tempo necessário à lavratura da presente Ata, a qual foi lida e aprovada pela unanimidade dos acionistas presentes. Mesa: Alexandre 
Derani Junior - Presidente; Argemiro José Fernandes Filho - Secretário. Acionistas: Dairut Investimentos e Participações Ltda - Por 
Alexandre Derani Junior; Argemiro José Fernandes Filho.

Mapal Empreendimentos Ltda 
CNPJ 02.225.303/0001-38 | NIRE 35222543425

Instrumento Particular de Alteração Contratual
Osvaldo Palma Filho, brasileiro, casado com separação de bens, engenheiro, portador do RG n. 3.343.990 - SSP/SP e CPF/MF n. 
531.039.208-49, residente à Alameda Pônei, n. 4, Haras Paineiras, Salto/SP, CEP 13324-316; Luis Felipe Palma, brasileiro, sol-
teiro, administrador de empresas, portador do RG n. 26.360.023-5 - SSP/SP e CPF/MF n. 223.087.058-09, residente na Rua das 
Goiabeiras, n. 55, apartamento 31, no bairro de Paraisópolis, São Paulo/SP, CEP 05661- 040. Únicos sócios da sociedade denomi-
nada, Mapal Empreendimentos Ltda, CNPJ/MF n. 02.225.303/0001-38, com sede Rua Santo Irineu, 328, Sala 08, Bosque da 
Saúde, São Paulo/SP, CEP 04127-120, com inicio de suas atividades em 17/06/1997, e com Contrato Social arquivado na JUCESP 
n. 35222543425 em sessão de 22/07/2008. Resolvem de pleno e comum acordo, Alterar
especiais de: A) Reduzir o Capital Social; B) Consolidar o Contrato Social. Alterações essas que fazem segundo as cláusulas e 
condições seguintes: A: Os sócios em comum acordo, resolvem reduzir o capital social da sociedade por considerarem excessivo 
em relação ao objeto da sociedade, que era no valor de R$ 1.756.000,00, restituindo parte do valor das quotas sociais aos sócios, 

proporção:  Osvaldo Palma Filho: 155.984,00   quotas sociais de R$ 1,00 cada uma, totalizando R$ 155.984,00; Luis Felipe 
Palma: 16 quotas sociais de R$ 1,00 cada uma, totalizando R$ 16,00; 156.000 quotas sociais de R$ 1,00 cada uma, totalizando 
R$ 156.000,00. § 1º. A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, e solidariamente, pela integralização do 
capital social nos termos do Artigo 1.052, da Lei nº 10.406, de 10/01/2002. § 2º. Nenhum dos sócios poderá ceder ou transferir 
parte ou a totalidade de suas quotas sociais a terceiros sem antes oferecê-las por escrito a outro sócio que em igualdade de 
condições terá sempre o direito de preferência na aquisição. B: Consolidar o Contrato Social: Da Razão Social: Cláusula 1ª. A 
sociedade girará sob a denominação social de: “Mapal Empreendimentos Ltda”. Da Sede Social: Cláusula 2ª. A sociedade terá 
sede na Rua Santo Irineu, 328, Sala 08, Bosque da Saúde, São Paulo/SP, CEP 04127-120. § único. A sociedade poderá constituir 

deliberação de qualquer um dos sócios. Do Objeto Social: Cláusula 3ª. A sociedade exercerá as atividades de: 1. Prestação de 

-
pação, como investidora, em outras sociedades industriais, comerciais e de serviços em geral. Do Capital Social: Cláusula 4ª. O 
capital social, inteiramente subscrito, é de R$ 156.000,00, representado por 156.000 quotas sociais no valor nominal de R$ 1,00 

Osvaldo Palma Filho: 155.984 quotas sociais de R$ 1,00 cada 
uma, totalizando R$ 155.984,00; Luis Felipe Palma: 16 quotas sociais de R$ 1,00 cada uma, totalizando  R$ 16,00; 156.000 
quotas sociais de R$ 1,00 cada uma, totalizando R$ 156.000,00. § 1º. A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas 
quotas, e solidariamente, pela integralização do capital social nos termos do Artigo 1.052, da Lei nº 10.406, de 10/01/2002. § 2º. 
Nenhum dos sócios poderá ceder ou transferir parte ou a totalidade de suas quotas sociais a terceiros sem antes oferecê-las por 
escrito a outro sócio que em igualdade de condições terá sempre o direito de preferência na aquisição Da Administração: Cláu-
sula 5ª. A sociedade será administrada e gerida por ambos os sócios, Osvaldo Palma Filho e Luis Felipe Palma -

-
§ único. Os sócios 

responderão civil e criminalmente pelos excessos de mandato que cometerem perante a sociedade e para com terceiros. Do En-
cerramento do Exercício Social: Cláusula 6ª.
o levantamento do balanço patrimonial e efetuada a apuração de resultado, em conformidade com as disposições legais perti-
nentes. § 1º. Sempre que os interesses sociais exigirem poderão ser levantados balanços intermediários, com periodicidade 
mensal, trimestral ou semestral. § 2º. A participação dos sócios nos lucros e perdas será proporcional à participação no capital 
social. Da Assembléia dos Sócios: Cláusula 7ª. As deliberações relativas à aprovação das contas dos administradores aumento/
redução do capital, designação/destituição de administradores, modo de remuneração pedido de concordata, distribuição de lu-

§ 1º. A reunião dos sócios será 
realizada em qualquer época, mediante convocação dos administradores ou sócios. § 2º. As deliberações serão aprovadas por 3/4 
do Capital Social, salvo nos casos em que a legislação exigir maior quorum. Do Pró-Labore: Cláusula 8ª. Os sócios que prestarem 

respeitando-se os limites exigidos por Lei. Da Retirada de Sócio: Cláusula 9ª. Se um dos sócios desejar retirar-se da sociedade 

apurados em Balanço, especialmente levantado na ocasião, ser-lhe-ão pagos em 10 prestações mensais e sucessivas, as quais 
Do Impedimento e/ou Falecimento de Sócios: 

Cláusula 10. Em caso de morte, interdição, inabilitação e retirada de qualquer um dos sócios, a sociedade não se dissolverá. O 
-

tração de Resultado da Sociedade. § 1º. O Balanço patrimonial será elaborado considerando os valores de mercado, dos bens, 
§ 2º. Os valores serão pagos ao sócio 

retirante interditado, inabilitado ou aos herdeiros legais do sócio falecido, da seguinte forma: 30% 30 dias após a elaboração do 
Balanço Patrimonial; 70% em 10 parcelas mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira 30 dias após o pagamento da parcela 
inicial. Do Foro: Cláusula 11. Fica eleito o foro da Cidade de São Paulo, para decidir as dúvidas e casos omissos do presente 
contrato. Dos Casos Omissos: Cláusula 12. Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos com observância dos precei-
tos da Lei n. 10.406, de 10/01/2002, e de outros dispositivos legais que lhes sejam aplicáveis. Dos Avais e das Fianças: Cláusu-
la 13. 
estranhos ao objetivo social. Do Desimpedimento : Cláusula 14. Os sócios declaram não “estarem” sob condenação criminal ou 
incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei que os impeçam de exercerem o comércio ou a função de administradores da 
sociedade, nos termos do artigo 1.011, § 1º, da Lei n. 10.406, de 10/01/2002. Do Prejuízo do Capital: Cláusula 15. Os sócios 

em 03 vias de igual teor e forma, juntamente com 02 testemunhas. São Paulo, 16/12/2015. Osvaldo Palma Filho; Luis Felipe 
Palma; Testemunhas: Arilson Soares de Almeida; Anselmo Rafael de O Leme.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS - PROCESSO Nº 0105513-12.2004.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 37ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Amato Marzagão, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a Zilda Maria Quaggio Rocha, RG.11.535.749-X, CPF. 299.186.218-18, corretora de imóveis, que Otávio 
Targa ajuizou ação execução, objetivando R$14.433,00 (out/04), relativo ao não pagamento de Nota Promissória. 
Estando a executada em lugar incerto, expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito 
atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 
dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 06 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de 
expedição de mandado de penhora e avaliação de bens, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital por extrato afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, aos 28 de agosto de 2017.                                     [14,15] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 1004771-58.2015.8.26.0008/01 Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 
1004771-58.2015.8.26.0008.O Dr.Luciano Gonçalves Paes Leme,Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Tatuapé/SP., Faz saber a 
Bruno Palli CPF.372.490.468-10,que Marcos Ubirajara Sanches requereu o cumprimento da sentença proferida,para receber 
a quantia de R$18.421,34(agosto/2017).Estando o executado em lugar ignorado,expede-se edital,para que em 15dias,a fluir do 
prazo supra,pague o débito,atualizado e acrescido das importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena de multa 
e honorários advocatícios de 10%,sobre o valor total da dívida(art. 523, §1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias para que, 
independentemente de penhora ou nova intimação,apresente impugnação(art.525 do CPC).Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 23 de agosto de 2017.  [14,15] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS,EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Gabriel Schilling Gon-
çalves,REQUERIDO POR Lígia Faillace Schilling-PROCESSO Nº1057594-24.2015.8.26.0100.O MM.Juiz de Direito da 10ª 
Vara da Família e Sucessões,do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Paulo Nimer Filho, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER Faz saber a todos quantos o edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida a sentença: Posto isso, 
acolho o pedido para decretar a INTERDIÇÃO de Gabriel Schilling Gonçalves, Solteiro, Brasileiro, nascido em Salvador/ 
BA, filho de José Gonçalves e Lígia Schilling Gonçalves, portador de retardo mental (F70-79 pela CID 10), afetando todos 
os atos da vida civil relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, nomeando-lhe curadora Lígia Faillace 
Schilling, sob compromisso. Em obediência ao § 3º do artigo 755 do CPC, serve o dispositivo da presente sentença como 
edital, a ser publicado na forma do art. 755 do CPC. Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei.          [15,25] 

Edital de Intimação  Prazo de 20 dias. Processo nº. 0016293-34.2017.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro Regional VII  Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniella Carla Russo Greco de Lemos, na formas da 
lei, etc. Faz saber a Mauro Sérgio do Nascimento, RG nº. 29.157.356-3-SSP/SP, CPF/MF. Sob nº 255.824.548-10, que lhe 
foi ajuizada uma ação de Cumprimento de Sentença, por parte de Condomínio Residencial Leonardo da Vinci. 
Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi deferida a sua intimação por edital para que efetue o 
pagamento do valor da condenação, no importe de R$ 16.503,90 (julho/2017), que deverá ser devidamente corrigido até a 
data do efetivo pagamento no prazo de 15 dias, sob pena de multa e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §1º do 
CPC), ou apresente eventual impugnação no prazo de 15 dias, a contar do decurso de prazo para o pagamento voluntario 
da obrigação, independentemente de penhora ou nova intimação (art 525, do CPC). Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de Setembro de 2017    

15 e 16/09

8ª VARA CÍVEL - FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - Av. das Nações Unidas,
22939 - Torre Brigadeiro - 9º andar - Jurubatuba - CEP 04795-100 - Fone: (11) 5541-

8158, São Paulo-SP - Email: stoamaro8cv@tjsp.jus.br  -  EDITAL de INTIMAÇÃO -
Prazo de 20 dias - Processo nº 1048830-86.2014.8.26.0002/01. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo,
Dr(a). CLÁUDIA LONGOBARDI CAMPANA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
RENATA RODRIGUES LIMA, Brasileiro, RG 33.754.926, CPF 295.894.938- 90,
que lhe foi proposta uma ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA por parte de
COLÉGIO 24 DE MARÇO LTDA, objetivando o pagamento do débito de R$1.273,04
(fev/2017), a ser atualizado e acrescido das cominações legais, SOB PENA de
ACRÉSCIMO de MULTA de 10% e honorários de 10% (art. 523, § 1º do CPC/2015); de
que pagando parcialmente, a multa e os honorários incidirão sobre o restante, e será
expedido mandado de penhora de bens e aval iação; e que não pagando e
independentemente de penhora ou nova intimação deverá oferecer IMPUGNAÇÃO.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de setembro de 2017.

15  e  16/09
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Petrobras reajusta
preço do diesel em
1,6% e da gasolina

em 1,3% nas
refinarias

A Petrobras anunciou  na quinta-feira (14) um reajuste de 1,6%
no preço do diesel e de 1,3% no preço da gasolina nas refinarias. Os
novos valores vão vigorar a partir desta sexta-feira(15).

De acordo com a política de preços adotada pela companhia,
que entrou em vigor no dia 3 de julho, reajustes podem ser aplicados
a qualquer momento, até diariamente. Dentro da nova metodologia,
o preço do diesel acumula alta de 6,3% desde 1º de setembro e a
gasolina, valorização de 5,7% no mesmo período. (Agencia Brasil)

Austeridade fiscal é
obstáculo para

redução de
desigualdades, diz

órgão da ONU
A austeridade fiscal é um obstáculo para redução das desigual-

dades econômicas, diz o Relatório 2017 - Hiperglobalização, Ro-
bôs, Emprego Feminino, Crescimento Inclusivo, divulgado  na quin-
ta-feira (14) pela Conferência das Nações Unidas para Comércio e
Desenvolvimento (Unctad).

Ao comentar o relatório, o professor de economia da Universi-
dade Estadual de Campinas (Unicamp) Antonio Carlos Macedo e
Silva, disse que o mundo vive um momento de crescimento lento,
depois de quase uma década de crises, e que isso tende a continuar
nos próximos anos.

“A recuperação é fraca. E a tese é que vai continuar fraca e frágil
enquanto uma série de obstáculos não for superada. O consenso
em torno da chamada austeridade fiscal é um desses obstáculos”,
ressaltou Silva, que também é pesquisador da Unctad.

O relatório destaca também que a falta de expansão econômica
está diretamente relacionada com o aumento das desigualdades de
renda entre homens e mulheres. “A economia global tem crescido a
taxas muito inferiores às das décadas anteriores, porque, tanto du-
rante o processo de crescimento quanto na esteira da recessão, na
maior parte dos países, a desigualdade só fez aumentar. É um proble-
ma que consideramos realmente dramático”, disse Silva.

Neste cenário, o relatório sinaliza que as políticas de redução
dos gastos públicos tendem a agravar as disparidades. “Desde que
a desaceleração global tem um lado significativo de demanda, polí-
ticas que favorecem a redução dos custos de mão de obra e os
gastos públicos vão, na verdade, piorar a situação. Elas também vão
se mostrar inadequadas para lidar com os múltiplos desafios da
desigualdade e falta de sustentabilidade gerada pelos padrões eco-
nômicos atuais. Desse modo, acabar com a austeridade continua a
ser um pré-requisito básico para construir caminhos sustentáveis e
inclusivos de crescimento”, acrescenta o estudo.

Gastos coordenados

Apesar de defender medidas expansionistas, acompanhadas de
um modelo que garanta aumento equivalente das receitas públicas,
a Unctad pondera que esse tipo de movimento não pode ser feito
isoladamente. “A proposta da Unctad não é a de que está ao alcance
de qualquer país, em qualquer momento, implementar uma política
fiscal expansionista e sair crescendo. Isso pode não dar certo espe-
cialmente quando você está fazendo isso sozinho. Se você faz isso
sozinho, você está submetendo o seu país, por exemplo, ao risco de
fuga de capitais, de ataques especulativos, de crises cambiais”, ex-
plicou Silva.

O economista destacou que as medidas no sentido contrário à
austeridade deverão ser adotadas em conjunto com diversos paí-
ses, minimizando os riscos e promovendo crescimento econômico
sustentável e inclusivo. “Daí a ideia de que a gente poderia tentar
coordenar. Não é tão utópico assim, a gente já tentou fazer algo
nessa mesma linha na esteira da crise. Só que, por timidez, por exces-
so de conservadorismo, a visão da austeridade que irresponsabiliza
a política fiscal, libera a política fiscal da tarefa que lhe é inata de,
junto com a política monetária, afetar o nível de atividade, acabou
prevalecendo”. (Agencia Brasil)

jornalodiasp@terra.com.br
Viaduto 9 de julho, 180

CEP: 01050-060

3258-1822
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Edital de Intimação – prazo: 20 dias – processo nº 0003858-16.2017.8.26.0011. O MM. Juiz
de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Dr. Régis Rodrigues Bonvicino,
na forma da Lei (art. 513 § 2º NCPC), INTIMA Maira Martins Fagundes de Almeida,
CPF: 307.767.628-18 e Alice Martins, CPF: 303.101.728-53, para que, no prazo de até 15
(quinze) dias, efetue o pagamento da quantia de R$ 141.481,21 (Maira Martins Fagundes
de Almeida) e R$ 97.321,62 (Alice Martins), atualizada até Junho de 2017, à Fundação São
Paulo (PUC). Estando as Executadas em lugar ignorado, intima-se por edital para que no
prazo de 15 dias efetue o pagamento do débito atualizado nos termos do v. acórdão, sob pena
de multa de 10% (art. 523 § 1º CPC) ou apresente impugnação. Será o edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. 14 e15/09.

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo 0020057-
77.2016.8.26.0002. O Dr. Luiz Raphael Nardy Lencioni Valdez, Juiz de
Direito da 6ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, na forma
da Lei, etc... Faz Saber a Frederico Juliano Toro, CPF 153.431.998-01,
que, Colégio Magister Baby Ltda CNPJ 02.755.790/0001-40, ajuizou
Ação de Cobrança pelo Procedimento Sumário, sendo julgada
procedente e condenando-o ao pagamento da quantia de R$
12.104,85(Setembro/2017), ora em fase de Cumprimento de Sentença.
Estando o executa do em lugar ignorado, foi deferida a intimação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o
débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena de será
crescido de multa de 10% e honorários sucumbências de 10% (Art. 523
§ 1º e 3º do NCPC), quando será penhorado bens para garantia da
execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será o
presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo/SP, 06/
09/2017.

Edital de Citação – prazo: 20 dias – processo nº 1006779-86.2016.8.26.0003. O MM. Juiz
de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional – III – Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr.
Paulo Roberto Dallan, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Paulo Renato dos Santos, CPF
354.817.168-01, que a Fundação São Paulo, lhe ajuizou Ação Monitória, no valor de R$
11.906,03(março/2016), documento anexos aos autos, referente a serviços educacionais
prestados e, estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que,
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito
atualizado (isento de custas processuais), e os honorários advocatícios de 10% do valor
atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de revelia, constituindo-se de pleno
direito o titulo executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso
de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei.  15 e 16/09.

Edital de Citação – prazo: 20 dias – processo nº 1030203-26.2017.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz (a) de Direito da 26ª Vara Cível do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
Carlos Eduardo Borges Fantacini, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Luis Phelipe Senaga
Pires de Almeida e Angelina Albino Augusto Senaga, CPFs. 438.356.978-11 e 042.755.518-
34, que Fundação São Paulo, lhe ajuizou Ação de Execução de Titulo Extrajudicial no valor
de R$ 6.713,49(abril/2017), referente a Instrumento Particular de Confissão de Divida
firmado com os executados, ofertado para pagamento de débitos de mensalidades escolares.
Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no
prazo de 03 dias, a fluir após o prazo supra, efetuem o pagamento da dívida devidamente
atualizada, acrescidos de honorários advocatícios de 10% do valor atualizado do débito,
sob pena de revelia, situação em que lhes será nomeado Curador Especial, conforme
determinam os artigos 257, IV e 829 ambos do CPC, presumindo-se aceitos como
verdadeiros os fatos.  Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. 15 e 16/09.

Edital de Citação – prazo: 20 dias – processo nº 1002364-94.2015.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Regional – III – Jabaquara, Estado de São
Paulo, Dr(a). Gustavo Santini Teodoro, na forma da Lei, etc. Faz Saber a(o) Renato José
Ernesto Coelho, Luis Góes, 789 – apto. 103, Mirandópolis – CEP 04043-300 – São Paulo-
SP, CPF 314.106.078-95, Brasileiro, que lhe foi proposta uma ação de Monitória, por parte
de Instituto Educacional Seminário Paulopolitano, para cobrança de R4 4.187,65 (fev/
2015), referente débitos relativos à prestação de serviços educacionais anexas aos autos.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a Citação por Edital,
para os atos e termos da ação proposta, e para que no prazo de 15 dias úteis, efetue o
pagamento da quantia especificada devidamente atualizada e efetue o pagamento de
honorários advocatícios correspondentes a 5% do valor da causa, ou apresente embargos
ao mandado monitório, nos termos do art. 701 do CPC. O réu será isento do pagamento
das custas processuais se cumprirem o mandado no prazo, caso não cumpra o mandado
no prazo e os embargos não forem opostos, cunstituir-se-a de pleno direito o título executivo
judicial, independentemente de qualquer formalidade, ficando advertido que será nomeado
curador especial, em caso de revelia nos termos do artigo 257, IV. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 15 e 16/09.

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 16 de agosto
de 2017, por parte do ITAU UNIBANCO S/A, com sede na Praça
Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, Torre Olavo Setúbal, São
Paulo/SP, fica INTIMADO, MÁRCIO MARTINS RIOS MARTINEZ,
brasileiro, solteiro, maior, empresário, RG nº 20.435.904-1-SSP/SP,
CPF/MF sob nº 265.433.048-63, a efetuar neste Oficial de Registro de
Imóveis, à Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.376, Vila Mariana, nesta
Capital, das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de R$42.698,54 com
os encargos previstos em contrato de alienação fiduciária registrado
sob nº 5 na matrícula nº. 201.626, referentes à aquisição de um
apartamento sob nº 85, localizado no 8º andar do Bloco 4, integrante do
empreendimento denominado Condomínio Edifício Allegro Jardim
Avelino, situado na Avenida Alberto Ramos, nº 487, no 26º Subdistrito
– Vila Prudente. O pagamento será efetuado no prazo de 15 dias, a
contar da última publicação deste edital; e não pago a importância
devida, serão constituídos em mora, nos termos do artigo 26 e seus
parágrafos, da Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1.997. Em virtude da
não localização da destinatária, é feita a intimação da mesma por
edital, publicado por 03 (três) dias. São Paulo, 14 de setembro de 2017.
Eu, Adriana Bergamo Bianchini da Silva,Oficial Interina, a digitei, conferi
e assino. 15,18 e 19/09/17

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado
pelo Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/
11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e
CFG 10/77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido,
os imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences
e acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11)
3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 15/09/2017; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 8.1087.0896954-8 - SED: 30579/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOSELIA MARIA BARBOSA DA SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA,
MAIOR, GERENTE DE LOCAÇÃO, CPF: 022.507.834-11, RG: 5261218-PE. Imóvel
sito à: RUA JOÂO GUILHERME, Nº 402, PARTE DO LOTE 21 DA QUADRA 09, DO
JARDIM DRACENA, NO 13º SUBDISTRITO BUTANTÃ - SÃO PAULO/SP. Descrição:
Um prédio, e respectivo terreno medindo 5,00ms de frente, por 9,40ms nos fundos,
confrontando com parte do lote16, por 22,66ms da frente aos fundos, do lado direito,
confrontando de quem da rua olha para o imóvel, com o prédio 394, edificado no
remanescente do mesmo lote, do lado esquerdo, confrontando no mesmo sentido com
o lote 20, encerrando a área de 137,86ms2. Lance Mínimo Previsto: R$ 340.000,00.

São Paulo, 26/08/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

26/08 - 06 - 15/09/2017

Edital de Citação – prazo: 15 dias – processo nº 0013072-80.2002.8.26.0003.  O(A) MM.Juiz(a)
de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Regional III – Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a).
Gustavo Santini Teodoro, na forma da lei, etc. Faz Saber a Washington Luis Francisco,
CPF-278.746.578-10, RG. 28.194.319-9, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum, por parte de  Associação Educacional Nove de Julho, lhe ajuizou ação de Proc.
Sumário, para a cobrança de R$ 587,05 (maio/2002), decorrentes do contrato de prestação
de serviços firmado entre as partes. Estando o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua citação por edital, para os atos e termos da ação, e para que no praza de  15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, afixado e publicado na forma da lei. 14 e 15/09.EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

SAO PAULO-SP

Data do leilão: 04/10/17 A partir das: 12:30
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 89292 - CONTRATO 812070020112-7- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- AGÊNCIA 1207-6 MAGNÓLIA

CLAYTON BARBOZA DE FARIAS, BRASILEIRO(A), METALÚRGICO CPF 13145114832,
CI 20.315.943 SSP/SP, CASADO(A) COM ANTONIA RIBEIRO BARBOZA DE FARIAS,
BRASILEIRO(A), DO LAR, CPF 14674566835, CI 141.807.987 SSP/CE

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: CASA Á RUA JOSÉ LUIS BORGES, Nº 80, METADE DO
LOTE 34, QUADRA 28, PARQUE SÃO RAFAEL, ITAQUERA, SÃO PAULO-SP.MEDINDO
5,00MS DE FRENTE, POR 25,00MS DA FRENTE AOS FUNDOS DE AMBOS OS
LADOS, TENDO NOS FUNDOS A MESMA MEDIDA DA FRENTE, ENCERRANDO A
ÁREA DE 125,00M2. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
PERTENCES, ACESSÓRIOS E GARAGEM SE HOUVER.

SAO PAULO,  15/09/17
ARY ANDRÉ NETO

15 - 18/09 - 04/10/17

Citação Prazo 20 dias Processo 1077794-86.2014.8.26.0100. O Dr. Sidney da Silva Braga,
Juiz de Direito da 4ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Ademar José Pereira,
CPF 270.005.648-57, que Nova Classic Comercio de Plásticos e Material para Brindes
e Acessórios Ltda, ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 16.363,44
(07/2014), acrescidos de juros e correção monetária, referente ao débito dos cheques nºs
010292-0, 010293-8, 010295-4, 010299-7, 010300-4, todos os cheques sacados contra o
Banco Real, além dos cheques nºs 850002-9, 850003-7, 850004-5, e 850005-3, estes
últimos sacado conta o Banco do Brasil , bem como ao pagamento de custas, honorários
e demais cominações. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente
corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC),
que o tornará isento das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito
o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 27 de junho de 2017.            B 15 e 16/09

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002806-
79.2014.8.26.0008/01 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII
- Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Márcia Cardoso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) JANAINA PRADO, CPF 355.911.878-62, RG 42.072.028-5, que nos autos da Ação
Monitória, requerida por LEMANTI SISTEMAS DE SEGURANÇA E AUTOMAÇÃO
LTDA, foi convertido o mandado de citação em execução, para cobrança de R$ 9.097,98
(06/2017). Estando a executada em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que em
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra ou apresente bens a penhora,
sob pena não o fazendo, ser acrescido de multa no percentual de 10%, do montante da
condenação (Art. 523, § 1º e 3º do NCPC), quando será penhorado bens para garantia
da execução, podendo, no prazo de 15 dias oferecer impugnação. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 21 de agosto de 2017.          B 15 e 16/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 1094980-59.2013.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). Rodrigo Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) INDÚSTRIA DE
CANUDOS PLÁSTICOS CLAURI LTDA, CNPJ47.183.231/0001-41, por meio de seu
representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por
parte de BORAPLAST COMERCIALTERMOPLÁSTICAS LTDA, visando a cobrança de
R$ 3.089,09 (11/2013), referente ao débito das Duplicadas Mercantis de nºs 002271A e
002271B. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de
03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o “quantum” reclamado, acrescido de juros
e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do
débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba
honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra,
para oferecer embargos, facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o crédito da
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de agosto de
2017.          B 15 e 16/09

PROCESSO Nº 1038954-70.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 28ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rogério Murillo Pereira Cimino,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Edwin Andre Quitian Reiz, CPF 235.308.418-46,
que Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Empregados do Grupo Telefônica -
Coopertel, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$
4.639,36 (04/2017), referente ao débito do Contrato Mútuo. Estando o executado em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, pague o débito atualizado
ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que
começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena não o fazendo, ser convertido em
penhora o bloqueio efetuado sobre o valor de R$ 1.068,40, depositados no Banco do Brasil
S/A, ag. 5905-6 Poder Judiciário, presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257 - IV). Será o presente edital, afixado e publicado.
NADA MAIS.          B 15 e 16/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1039508-68.2016.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Alexandre Bucci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Francisco Jose
Ferreira, Rua Rio Bonito, 736, Bras - CEP 03023-000, São Paulo-SP, CPF 087.070.988-
71, Solteiro, brasileiro e F J Ferreira Eletronica, Rua Rio Bonito, 736, Brás - CEP 03023-
000, São Paulo-SP, CNPJ 06.058.098/0001- 14, que lhe foi proposta uma ação de Monitória
por parte de BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, objetivando o recebimento de R$
142.181,43 (25.04.2016), acrescidos de juros e correção monetária, referente ao saldo
devedor da concessão de crédito junto à conta corrente nº 0033-0987- 000130002833
(Operação nº 0112130054928000173, bem como ao pagamento de custas, honorários e
demais cominações. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o valor supra devidamente
corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC),
que os tornarão isentos das custas ou embarguem, sob pena de constituir-se de pleno
direito o título executivo judicial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei.          B 15 e 16/09
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E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
14/09/2017 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 3.1086.4015565-9 - SED: 30616/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA DEVEDOR(ES): EXPEDITA ANTONIA DE SOUZA, BRASILEIRA, CASADA
SOB O REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/
77, FUNCIONÁRIA PÚBLICA, CPF: 007.888.548-52, RG: 12.924.740-SSP/SP e seu
cônjuge FRANCISCO LUIZ DE SOUZA, BRASILEIRO, INDUSTRIÁRIO, CPF:
917.947.228-15, RG: 7.194.728-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA ANDRÉ DE ALMEIDA,
Nº 1.620, APARTAMENTO Nº 12, SITUADO NO PAVIMENTO TÉRREO, DO BLOCO Nº
09, COM ACESSO PELA RUA INTERNA N, DO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL
PARQUE DO CARMO, NO DISTRITO DE ITAQUERA - SÃO PAULO/SP. Com uma
vaga indeterminada descoberta no estacionamento coletivo.

São Paulo, 14/09/2017.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

14, 15 e 16/09/2017

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  12/
09/2017, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1B430 -  CONTRATO: 802380037843-4 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0238 - AV PAULISTA
ENDERECO DO IMÓVEL:RUA LUIS GIL, Nº 314, PARTE DOS LOTES 7 E 8, QUADRA
4, JARDIM MONTE AZUL, 29º SUBDISTRITO, SANTO AMARO, SAO PAULO/SP

JEORGE IVANBERTO DOS SANTOS, BRASILEIRO(A), TELECITARIO, CPF:
47919086434, CI: 1.091.810 SSP/SP SOLTEIRO(A) e cônjuge, se casado(a) estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

13 - 14 - 15/09/2017

Athena Saúde Holding S.A. - CNPJ/MF nº 24.082.294/0001-06 - NIRE 3530048809-1
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 11/11/2016

Aos 11/11/16, 10 hs, na sede. Convocação e Presença: Dispensada, tendo em vista a totalidade do capital social, 
Mesa: Presidente: Ricardo Leonel Scavazza e Secretário: Fábio Minamisawa Hirota. Deliberações: 1. Aprovar o aumento 
de capital social dos atuais R$3.000.500,00 para o R$8.000,500, um aumento efetivo, portanto, de R$5.000.000,00, com 
a consequente emissão de 5.000.000 de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em tudo idênticas às 
anteriormente existentes, ao preço de emissão de R$1,00 por ação, calculado de acordo com o artigo 170, § 1 °, da Lei das 
Sociedades por Ações. As ações ora emitidas são totalmente subscritas pelo acionista Brazilian Private Equity V - Fundo de 
Investimento em Participação e serão integralizadas em moeda corrente nacional até 31/12/2018, conforme o Boletim de 
Subscrição. 2. Em razão do presente aumento do capital social, o caput do artigo 5° do estatuto social fica alterado, passando 
a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5° - O capital social, totalmente subscrito e parcialmente integralizado, 
é de R$8.000.500,00, representado por 8.000.500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” Nada mais. São 
Paulo, 11/11/2016. Ricardo Leonel Scavazza-Presidente e Fábio Minamisawa Hirota-Secretário. Jucesp nº 80.325/17-8 em 
14/02/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves-Secretária Geral.

Athena Saúde Holding S.A. - CNPJ/MF nº 24.082.294/0001-06 - NIRE 3530048809-1
Extrato da Ata de AGE Realizada em 25 de agosto de 2016

Aos 25/8/2016, às 10 hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada. Mesa: Presidente: Ricardo Leonel 
Scavazza e Secretário: Fábio Minamisawa Hirota. Deliberações: 1. Aprovar o aumento de capital social da Companhia 
de R$500,00 para R$3.000.500,00, um aumento efetivo, portanto, de R$3.000.000,00, com a consequente emissão de 
3.000.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em tudo idênticas às anteriormente existentes, ao preço 
de emissão de R$1,00 por ação, calculado de acordo com o artigo 170, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. As ações 
ora emitidas são totalmente subscritas pelo acionista Brazilian Private Equity V - Fundo de Investimento em Participação 
e serão integralizadas em moeda corrente nacional até 31 de dezembro de 2017, conforme o Boletim de Subscrição que 
integra esta ata como Anexo I. 1.1. Em razão do presente aumento do capital social da Companhia, o caput do Artigo 5º do 
Estatuto Social da Companhia fica alterado, passando a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º - O capital social 
da Companhia, totalmente subscrito, é de R$3.000.500,00, representado por 3.000.500 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal.” Nada mais. São Paulo, 25 de agosto de 2016. Ricardo Leonel Scavazza - Presidente; Fábio Minamisawa 
Hirota - Secretário. Jucesp nº 518.761/16-2 em 05/12/2016. Flávia Regina Britto Gonçalves-Secretária Geral.

Usina Alto Alegre S.A. - Açúcar e Álcool
C.N.P.J. 48.295.562/0001-36 - NIRE 35300142969

Extrato Ata 22ª Assembleia Geral Ordinária
Aos 10/08/2017, às 09 horas, em sua sede social, em Presidente Prudente/SP, reuniram-se a totalidade 
do Capital Social. Assumindo a presidência da mesa o Sr. José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo e 
Carlos Alberto Lanza, para secretariar. Aprovaram: 1)
encerrado em 30/04/2017, publicados no dia 03/08/2017 no DOESP e no jornal O Dia SP. 2) 

3) a destinação 

 4)
Diretor Presidente: Lincoln Malheiro Junqueira Figueiredo, 

Diretor Superintendente: José Francisco Malheiro 
Diretora Vice Presidente: 

Diretor Administrativo Financeiro: Carlos Alberto Lanza, RG 9.810.962-5/SSP-SP e do CPF 017.737.068-
Diretor de Controladoria: 

Diretor Agroindustrial: 
Diretor de Relações com o Mercado: 

CPF 822.255.838-20. Nada mais. Presidente Prudente, 10/08/2017. Presidente da Mesa: José Francisco 
Jucesp

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013768-79.2017.8.26.0007 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessander
Marcondes França Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Sonia Regina Ferreira Cortes, CPF
614.521.577-15, RG 33.354.766-4, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por Condominio Residencial Vitoria I. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos
do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15
(quinze) dias corridos, pague o valor indicado no demonstrativo discriminado pelo credor, devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de agosto de 2017. 14 e 15/09

Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 1000268-43.2014.8.26.0100. A MMª. Juíza de Direito da 17ª
Vara Cível - Foro Central, Estado de São Paulo, Dra. Luciana Biagio Laquimia, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a MANGO MANGO CONFECÇÕES LTDA ME, CNPJ 07.941.991/0001-56, na pessoa do seu
representante legal e EUN HO SONG, CPF 231.710.928-83 que foi ajuizada Ação de Cobrança pelo HSBC
BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO, objetivando a procedência da ação, com a condenação dos Réus ao
pagamento de R$ 57.267,92, referente aos contratos de Conta Corrente, Desconto de Títulos e Giro Fácil nºs
3420050862, 3421602263 e 3420568908, atualizados até 06/01/2014, 03/12/2013 e 15/12/2013, respectivamente,
valor esse a ser devidamente atualizado até o pagamento, acrescidos de juros, demais cominações contratuais,
custas processuais e honorários advocatícios. Encontrando-se os Réus em lugar ignorado e incerto foi
determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, contestem a ação, sob pena de revelia, gerando a presunção de veracidade dos
fatos afirmados na inicial, caso em que serão nomeados curador especial. Será o presente edital, por extrato,
publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 12 de julho de 2017 14 e 15/09

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 26ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL
DA COMARCA DA CAPITAL
ERRATA - ADITAMENTO AO EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO PUBLICADO NO JORNAL O DIA NO
DIA 14/09/2017
AUTOR: CONDOMÍNIO EDIFÍCIO PORTO BELO
EXECUTADO: VALDIR FRANCISCO CABRAL
AÇÃO DE COBRANÇA DE CONDOMÍNIO Nº 0031997-90.003.8.26.0100
FAZ SABER em aditamento ao edital de Leilão Eletrônico expedido nos autos do processo acima mencionado
e publicado no Jornal O DIA em 14/09/2017, que por lapso constou “nua propriedade” do imóvel, porém houve
o cancelamento do registro do usufruto, registrado na R.2 datado de 21 de maio de 1987 da matrícula nº
61.193.Será a presente ERRATA, afixada e publicada na forma da lei, prevalecendo todos os demais termos
do edital publicado naquela data. São Paulo, 13 de setembro de 2017. CARLOS EDUARDO BORGES
FANTACINI - JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011353-26.2014.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Laura Mota
Lima de Oliveira Macedo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RAFAEL AUGUSTO RIOS DE CARVALHO,
Rua Marguerita Alvarez, 80, Americanopolis - CEP 04411-140, São Paulo-SP, CPF 401.611.868-90, RG
47479416-7, Solteiro, Brasileiro, Estudante, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de ZKG9
SOLUÇOES EMPRESARIAIS LTDA, objetivando a quantia de R$7.458,35 (junho/2014), decorrente dos
cheques nºs 010021, 010031, 010022, 010032, 010023, 010024, 010025, 010026, 010027, 010028, 010029,
ambos do Banco Real S/A, agência 1337, c/c nº 5006996-1. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida sua
CITAÇÃO E INTIMAÇÃO por edital, para que em 15 dias úteis, a fluir os 20 dias úteis supra, pague o débito
atualizado e honorários advocatícios correspondentes à 5% (cinco por cento do valor da causa (ficando isento
das custas processuais) ou ofereça embargos, sob pena de conversão do mandado inicial em mandado
executivo, (art. 700 do NCPC), presumindo-se como verdadeiros os fatos. Será o presente edital, por extrato,
publicado na forma da lei. São Paulo, 06 de abril de 2017 15 e 16/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000747-10.2017.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Fernando Cirillo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
A.R.NERES DE SOUSA EMPREITEIRA ME, CNPJ 18.208.961/0001-51, Rua Almirante Nunes, 33, Bloco 8 - apto 12, Cidade Nova
Heliopolis, CEP 04231-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação ação Declaratória de Inexistência de Obrigação Cambiária
e/ou Inexigibilidade de Títulos com pedido de Tutela de Urgência e pedido de Indenização por Danos Morais, de Procedimento
Comum por parte de VISTA CANTAREIRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, CNPJ/MF 19.381.073/0001-07 e SUGOI
INCORPORADORA E CONSTRUTORA S.A - CNPJ/MF 13.584.310/0001-42, alegando em síntese: a concessão da Tutela
Antecipada, expedindo-se, assim, ofício ao Serasa, a fim de que seja dado baixa na negativação em nome da Sugoi até o trânsito
em julgado da presente demanda, bem como que seja expedido ofício à Prefeitura Municipal de São Paulo para que cancele as
Notas Fiscais/Boletos n°s 37, 39, 42, 43 e 49, julgando totalmente procedente a presente ação, para declarar nula de pleno direito
os títulos sub judice, ou, subsidiariamente, declarar-se a inexistência das obrigações e inexigibilidade dos títulos sub judice, expedindo-
se o consequente ofício ao Serasa para baixa definitiva da inscrição da Sugoi, e declarar quitado o valor correspondente à Nota
Fiscal n° 49, no valor bruto de R$ 54.688,15, subsidiariamente, caso assim não seja entendido, ou caso não seja possível o
cumprimento da obrigação de baixar os boletos bancários e notas fiscais perante à Prefeitura Municipal de São Paulo, requer que
seja expedido ofício judicial para que a PMSP, para que dê baixa e/ ou cancele todos os títulos e boletos elencados nesta demanda,
condenando a requerida ao pagamento de indenização por danos morais em razão de conduta temerária ao negativar o nome
da Sugoi, em valor sugerido pelas requerentes no importe de 10 vezes o valor da cártula, além da condenação ao pagamento das
demais cominações legais. Concedida em parte a Tutela Antecipada para suspensão da exigibilidade das notas fiscais/boletos, bem
como para que a requerida se abstenha da cobrança ou negativação contra as requerentes. Encontrando-se a réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
(quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo de 20 (vinte) dias do presente edital, apresente CONTESTAÇÃO. Não sendo
contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC.
Será o presente edital, publicado no Diário Eletrônico na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 25 de agosto de 2017.

                             JORNAL “ O DIA ’   15 e 16 / 09 / 2017

15 e 16/09

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PROCESSO Nº 1023367-71.2016.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara
da Família e Sucessões, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Marco Aurélio Pelegrini
de Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER para conhecimento de terceiros e a todos quantos o presente
edital virem, conhecimento tiverem e interessar, que lhe foi proposta uma ação de Alteração do Regime de Bens
por parte de Nucélio Luiz de Barros Moreira e outro, alegando em síntese: Que Nucélio Luiz de Barros Moreira
Lemos, CPF. Nº 217.245.738-88 e Priscila dos Santos Maia, CPF. Nº 263.686.148-38, ajuizaram ação de
Alteração de Regime Matrimonial, requerendo alteração do regime de bens do casamento, alterando o regime
de Separação Total de Bens para o de Comunhão Parcial de Bens. Assim, para resguardar direitos de terceiros,
foi deferida a expedição do presente edital, nos termos do art.734 § 1º do NCPC. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09
de junho de 2017.

                            JORNAL “ O DIA ”    14 e 15 / 09 / 2017

14 e 15/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 (UM) MÊS. PROCESSO Nº 1004655-46.2015.8.26.0010. O MM. Juiz de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a OMAR HEJAZI, CPF 065.217.518-08, que Cruz Azul de São Paulo lhe ajuizou ação de Cobrança,
de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 37.420,23 (junho de 2015), referente às Notas de Serviços
n° 300876 e 304243, corroboradas com as Contas de Serviços Médico/Hospitalares n°s 0000226-65312 e 0000226-
65313. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital (NCPC, artigo 257, inciso III), para
que em 15 dias, a fluir do prazo supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados (NCPC, artigo 344). Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                            JORNAL “ O DIA ”       14 e 15 / 09 / 2017

14 e 15/09

COMUNICADO
FEEDBACK CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA, RUA DAS PALMEIRAS, 63 –
COTIA – SÃO PAULO , CNPJ Nº. 01.313.086/0001- 75 - CCM 019.308-9. EXTRAVIO
DE TALÕES DE NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS SERIE “A”, NUMERADAS DE 001 A
250 AIDF Nº. 1577/2001, PROCESSO N. 012918/2001, LIVRO 015, FOLHA 075.

(13, 14 e 15/09/17)

Usina Boa Vista S.A.
CNPJ/MF nº 07.603.999/0001-02 - NIRE nº 35.300.333.811

Ata da 55ª Assembleia Geral Ordinária
I - Data, Hora e Local de Realização: Realizada em 28/07/2017, às 8h, na sede social da Usina Boa Vista S.A (“Com-
panhia”), na Fazenda São Martinho, Município de Pradópolis/SP. II - Convocação: As formalidades de convocação 
foram dispensadas tendo em vista a presença do acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, 
nos termos do parágrafo quarto, do artigo 124 da Lei 6.404/76. III - Presença: Presente a acionista da Companhia, 
representando a totalidade do capital social, conforme a assinatura constante do “Livro de Registro de Presença de 
Acionistas”. IV - Composição da Mesa: Presidente: Fábio Venturelli e Secretário: Rodrigo Tetti Garcia. V - Ordem do 
Dia: Deliberar sobre: (1) As contas dos Administradores, as Demonstrações Financeiras e Contábeis, o Parecer dos 
Auditores Independentes referentes ao exercício social encerrado em 31/03/2017; (2) A destinação do lucro líquido do 
exercício social encerrado em 31/03/2017, (3) A eleição dos membros da Diretoria; e (4) A remuneração global anual dos 
administradores da Companhia para o para o exercício social em curso (1º/04/2017 a 31/03/2018). VI - Deliberações 
Tomadas: Dando início aos trabalhos o Sr. Presidente submeteu à apreciação da acionista as matérias constantes da 
ordem do dia, que examinou, deliberou e aprovou por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições o seguinte: (1) 
As contas dos Administradores, as Demonstrações Financeiras, o Parecer dos Auditores Independentes, Ernst & Young 
Auditores Independentes S/S, referentes ao exercício encerrado em 31/03/2017, publicadas nos jornais DOESP e O Dia, 
em suas respectivas edições do dia 20/07/2017. (2) A proposta da administração para que o lucro líquido do exercício 
social encerrado em 31/03/2017, no valor total de R$ 139.690.438,35, terá a seguinte destinação: (a) o valor de R$ 
55.367.789,69 para a Reserva de Incentivo Fiscal; e (b) o valor de R$ 84.322.648,66 será utilizado para compensar os 
prejuízos acumulados até 31/03/2017. (3) A reeleição dos membros da Diretoria para um mandato de 1 ano, até a data 

social a se encerrar em 31/03/2018, a saber: (i) Fábio Venturelli, brasileiro, divorciado, engenheiro de produção, RG nº 
12.147.832-4 SSP/SP, CPF/MF nº 114.256.038-40, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo /SP, com escritório 
na Rua Geraldo Flausino Gomes, nº 61 - cj. 132 - Brooklin Novo, na Cidade de São Paulo/SP, CEP 04575-060, para o 
cargo de Diretor Presidente; (ii) Agenor Cunha Pavan, brasileiro, casado, engenheiro de produção química, RG nº 
9.217.528-4 SSP/SP, CPF/MF nº 041.561.798-77, residente e domiciliado na Cidade de Jaboticabal/SP, com escritório 
na Fazenda São Martinho, Município de Pradópolis/SP para os cargos de Diretor Vice-Presidente e Diretor Superin-
tendente Agroindustrial, os quais serão exercidos cumulativamente; (iii) Ivan Barcellos Dalri, brasileiro, casado, enge-
nheiro agrônomo, RG 8.407.821-SSP/SP, CPF/MF 031.838.108-75, residente e domiciliado na cidade de Quirinópolis/
GO, com escritório na Fazenda Boa Vista, no Município de Quirinópolis/GO, CEP 75860-000, para o cargo de Diretor 
Agroindustrial de Unidade; (iv) Helder Luiz Gosling, brasileiro, casado, engenheiro de produção mecânica, RG nº 
16.494.125-3 – SSP/SP, CPF/MF nº 093.164.888-26, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, com escritório 
na Rua Geraldo Flausino Gomes, nº 61 – cj. 132 – Brooklin Novo, CEP 04575-060, na Cidade de São Paulo/SP, para 
o cargo de Diretor Comercial e de Logística; (v) Felipe Vicchiato, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
RG nº 23.813.904-9 - SSP/SP, CPF/MF nº 260.593.418-70, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, com 
escritório na Rua Geraldo Flausino Gomes, nº 61 - cj. 132 - Brooklin Novo, CEP 04575-060, na Cidade de São Paulo/
SP, para o cargo de Diretor Financeiro; e (vi) Rodrigo Tetti Garcia, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
RG nº 15.777.472-7 SSP/SP, CPF/MF nº 106.779.308-95, residente e domiciliado na Cidade de Ribeirão Preto/SP, com 
escritório na Fazenda São Martinho, Município de Pradópolis/SP, CEP 14850-000 para o cargo de Diretor Administra-
tivo. Os diretores ora reeleitos tomarão posse, mediante a assinatura do termo de posse em livro próprio, oportunidade 

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 

concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. (4) A remuneração global anual dos admi-
nistradores para o exercício social iniciado em 1º/04/2017 a 31/03/2018, no valor de até R$ 1.249.879,38, dos quais R$ 

VII - Lavratura: Foi aprovada a lavratura da 
ata desta Assembleia Geral em forma de sumário, nos termos do artigo 130, § 1º da Lei nº 6.404/76.VIII - Encerramen-
to: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a 
presente ata lida e aprovada, e tendo sido assinada por todos os presentes. aa) Presidente da Mesa: Fábio Venturelli; 
Secretário da Mesa: Rodrigo Tetti Garcia. Acionista: p/ São Martinho S.A. Fábio Venturelli e Rodrigo Tetti Garcia. Pradó-
polis, 28/07/2017. Jucesp nº 412.149/17-5 em sessão de 06/09/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral. 
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Extrato de Alteração de Contrato Social - Publica-se o presente extrato para que
seja atendido ao disposto no artigo 1.084, §§ 1º, 2º e 3º da Lei 10.406 de 10 de
janeiro de 2002 – Código Civil Brasileiro. Data: 15 de setembro de 2017. Local
das Publicações: Observados os termos do § 1º do artigo 1.152 do Código Civil
Brasileiro, as publicações ocorrerão nos órgãos oficiais da União e dos Estados
onde se encontram os seguintes endereços: Sede Social: Avenida das Nações Uni-
das, nº 12901, Torre Oeste, 3º andar, Brooklin Novo, São Paulo, SP, CEP 04578-
910. Filiais: (i)  Rodovia Poços de Caldas/ Andradas – s/nº – Km 10 – Parte C –
Zona Rural, CEP 37719-005, Poços de Caldas, Minas Gerais; (ii)  Rodovia BR
135, Avenida Engenheiro Emiliano Macieira, Km 18, nº 03, Bairro Estiva, CEP
65095-604, São Luís, Maranhão; (iii) Enseada do Lago Grande de Juruti, s/nº,
Porto Capiranga, CEP 68.170-000,  Juruti,  PA; (iv) Rua Dom Romualdo de Seixas,
no. 1476, Sala 2006, Bairro Umarizal, Belém, PA, CEP 66055-200. Convocação e
Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, bem como reunião ou
assembleia, observados os termos dos §§ 2º e 3º do artigo 1.072 do Código Civil
Brasileiro. Deliberações: As Sócias decidem unanimemente reduzir o capital soci-
al da Sociedade de R$ 7.237.370.637,45 (sete bilhões, duzentos e trinta e sete mi-
lhões, trezentos e setenta mil, seiscentos e trinta e sete reais e quarenta e cinco
centavos) representado por 723.737.063.745 (setecentos e vinte e três bilhões, sete-
centos e trinta e sete milhões, sessenta e três mil e setecentos e quarenta e cinco)
quotas com valor nominal de R$ 0,01 (um centavo de real) cada para R$
7.190.216.925,45 (sete bilhões, cento e noventa milhões, duzentos e dezesseis mil,
novecentos e vinte e cinco reais e quarenta e cinco centavos), representado por
719.021.692.545 (setecentos e dezenove bilhões, vinte e um milhões, seiscentas e
noventa e duas, quinhentas e quarenta e cinco) quotas com valor nominal de R$
0,01 (um centavo de real) cada,  por reputá-lo excessivo em relação ao objeto soci-
al, nos termos do inciso II, do artigo 1.082 do Código Civil Brasileiro, tendo ponde-
rado os seguintes fatores para a conclusão do excesso do capital social: a) Com a
finalização dos investimentos realizados pela Sociedade para implantação de uma

ALCOA WORLD ALUMINA BRASIL LTDA. - CNPJ 06.167.730/0001-68 - NIRE 35 2 2153286 1
unidade de extração e beneficiamento de bauxita em Juruti/PA, complexo industri-
al que contou com a construção de uma rodovia e uma ferrovia de aproximadamen-
te 50Km e de um porto para abrigar navios com capacidade de carga de até 60.000
toneladas, bem como para a expansão de sua unidade de produção de alumina em
São Luís/MA, que elevou sua capacidade de produção de 270.000 toneladas para
1.400.000 toneladas, a Sociedade tem apresentado expressiva geração de caixa em
suas operações, em grande parte devido à magnitude das despesas de depreciação
relacionadas aos ativos antes mencionados; b) O contrato social da sociedade esta-
belece que as quantidades excedentes de caixa devem ser distribuídas aos sócios na
forma de dividendos ou, inexistindo lucros distribuíveis, na forma de redução de
capital; Cotejando as projeções de resultados com as necessidades de investimentos
apresentadas pela administração, basicamente de pequena monta já que direcionados
à manutenção do parque produtivo atual, conclui-se que a Sociedade continuará a
acumular caixa sem perspectiva de utilização, o que configura excesso de capital
social, a justificar a proposta de sua redução em R$ 47.153.712,00 (quarenta e sete
milhões, cento e cinquenta e três mil, setecentos e doze reais) com o cancelamento
de 4.715.371.200 (quatro bilhões, setecentas e quinze milhões, trezentos e se-
tenta e um mil e duzentas) quotas representativas do capital social da Sociedade
e o pagamento de R$ 0,01 (um centavo de real) por quota cancelada a cada uma
das sócias, na proporção de suas participações no capital social da Sociedade.
1.1. Como consequência da deliberação tomada, as sócias resolvem por unani-
midade alterar a cláusula 6ª do Contrato Social da Sociedade, que passará a ter
a seguinte nova redação: “Cláusula 6ª – O Capital Social, totalmente subscrito
e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 7.190.216.925,45 (sete
bilhões, cento e noventa milhões, duzentos e dezesseis mil, novecentos e vinte e
cinco reais e quarenta e cinco centavos), representado por 719.021.692.545
(setecentos e dezenove bilhões, vinte e um milhões, seiscentas e noventa e duas,
quinhentas e quarenta e cinco) quotas com valor nominal de R$ 0,01 (um cen-
tavo de real) cada, distribuídas entre as sócias da seguinte forma:

Parágrafo Primeiro - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas
quotas, mas todas respondem solidariamente pela integralização do capital
social. Parágrafo Segundo - Para efeito do exercício do direito de voto e para
cálculo do montante a ser distribuído a cada sócia, a título de dividendos, bem
como para atribuição de outros direitos econômicos às quotas representativas
do capital social, será considerado o número de quotas detido por cada sócia,
independentemente de seu valor nominal.”. Assinaturas: (ass.) Otávio Augusto
Rezende Carvalheira: Diretor das quotistas: Alcoa Alumínio S.A. e Grupiara

Sócia Nº de quotas Valor da quota (R$) % (aprox.) do Capital Social Valor do Capital Social (R$)
Alcoa Alumínio S.A. 328.612.517.742 0,01 45,70 3.286.125.177,42
Alumina Limited do Brasil S.A. 219.075.010.938 0,01 30,47 2.190.750.109,38
Alcoa USA Holding Company 50.326.763.408 0,01 6,99 503.267.634,08
Alumina Brazil Holdings PTY Limited 33.551.175.317 0,01 4,67 335.511.753,17
Alcoa World Alumina LLC 23.726.857.318 0,01 3,30 237.268.573,18
Grupiara Participações S.A. 38.237.621.039 0,01 5,32 382.376.210,39
Butiá Participações S.A. 25.491.746.783 0,01 3,55 254.917.467,83
TOTAL 719.021.692.545 0,01 100 7.190.216.925,45

Participações S.A. e Procurador das quotistas: Alcoa USA Holding Company;
(ass.) Carlos Eduardo Mahfuz:  Diretor das quotistas Alcoa Alumínio S.A. e
Grupiara Participações S.A. e Procurador da quotista: Alcoa World Alumina
LLC; (ass.) Michael Leon Schmulian: Diretor da quotista Alumina Limited do
Brasil S.A. (ass.) David Dias de Sousa: Diretor das quotistas Butiá Participa-
ções S.A. e Alumina Limited do Brasil S.A. e Procurador da quotista Alumina
Brazil Holdings PTY Limited. Testemunhas: Iracema Tereza da Silva e Ivana
Guedes Brigante. Advogada: Caroline Takahashi Steffen.

Fazenda Roseira Alpha 
Empreendimentos Imobiliários CPE S.A. 

CNPJ/MF nº 09.631.907/0001-23 - NIRE 35.300.357.060
Edital de Convocação 

de Assembleia Geral Ordinária
Ficam os acionistas convocados para a Assembleia 
Geral Ordinária  a se realizar em 22/09/2017, às 10h00, 
em 1ª convocação, e às 10h30, em 2ª convocação, na 
sede, Rua Hungria, nº 1.400, 3º andar, conjunto 31, 
parte, São Paulo/SP, para discutir e deliberar a seguinte 
ordem do dia: (i) a aprovação das contas dos 
administradores e as demonstrações fi nanceiras 
relativas aos exercícios sociais encerrados em 
31/12/2008, 31/12/2009, 31/12/2010, 31/12/2011, 
31/12/2012, 31/12/2013, 31/12/2014, 31/12/2015 e 
31/12/2016; e (ii) a destinação e/ou a ratifi cação da 
destinação do lucro líquido dos exercícios sociais 
mencionados no item anterior, bem como a distribuição 
de dividendos, conforme o caso. Informações 
Gerais: encontram-se à disposição dos acionistas, na 
sede, os documentos constantes da ordem do dia.

São Paulo, 13/09/2017. Dany Muszkat - Diretor

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1063813-
19.2016.8.26.0100. O Dr. Sidney da Silva Braga, Juiz de 
Direito da 4ª Vara Cível Central/SP. Faz saber a Fazemos 
Incorporadora Ltda. CNPJ 01.180.267/0001-70, que 
Anelia Li Chum ajuizou ação de adjudicação compulsória, 
objetivando a outorga da escritura definitiva da unidade 65 
e respectiva vaga de garagem do Edifício Business Point 
Paulista,à rua Manuel da Nóbrega 354,Capital/SP.Estando 
a ré em lugar ignorado, expede-se edital de citação para 
que em 15 dias, a fluir do prazo supra, conteste o feito sob 
pena de serem aceitos os fatos, nomeado-se curador 
especial em caso de revelia. Será o edital, publicado e afi-
xado na forma da Lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo,aos 25 de agosto de 2017.        [14,15] 

Tech Mahindra Serviços de Informática Ltda. – Em Fase de Transformação Para S.A.
CNPJ/MF 09.302.110/0001-82 - NIRE de Ltda. 35.222.018.801 - NIRE de S.A. Em Fase de Obtenção

Edital de Convocação
Ficam convidados os acionistas da Tech Mahindra Serviços de Informática Ltda. – Em Fase de Transformação Para 
S.A. para se reunirem em AGE, a realizar-se no dia 25/09/17, às 09hs, em sua sede na Avenida Maria Coelho Aguiar, 
215, Bloco C, 5º Andar, Sala 01, SP/SP, a fim de deliberarem sobre a retificação e ratificação do Protocolo e Justificativa 
de Incorporação da Complex IT Solution Consultoria em Informática S/A pela Tech Mahindra Serviços de Informática 
Ltda., descrito na forma de anexo I à 15ª Alteração do Contrato Social da Tech Mahindra, datado de 1/01/17, registrada 
perante a JUCESP sob n. 131.970/17-3. SP/SP, 15/09/17. Anil Murlidhar Joshi  - Diretor Presidente. (15, 16 e 19/09/2017)

Tech Mahindra Serviços de Informática Ltda. – Em Fase de Transformação Para S.A.
CNPJ/MF 09.302.110/0001-82 - NIRE de Ltda. 35.222.018.801 - NIRE DE S.A - Em Fase de Obtenção

Edital de Convocação
Ficam convidados os acionistas da Tech Mahindra Serviços de Informática Ltda. – Em Fase de Transformação Para S.A. 
para manifestarem à Companhia, até o dia 19/10/17, seu interesse em exercer o direito de preferência na subscrição das 
14.031.477 novas ações ordinárias, emitidas em decorrência do aumento do capital social, no valor de R$ 14.031.477,00, 
aprovado em Assembleia Geral Extraordinária, realizada no dia 25/08/17. O direito de preferência deverá ser exercido 
proporcionalmente à participação detida no capital social. SP/SP, 15/09/17. Anil Murlidhar Joshi - Diretor Presidente. 

Brassinter S/A. Indústria e Comércio
CNPJ 56.994.460/0001-37 | NIRE 35300056001

Assembleia Geral Extraordinária em 1ª Convocação
São convidados os senhores acionistas desta sociedade a se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária em 1a. convocação, a ser realizada no dia 27/09/2017, às 10 h, na sede social na 

Ordem do Dia: a) 
A DIRETORIA. São Paulo, 15/09/2017. Publicações: 15, 16 e 19/09/2017.

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:04/10/17 - A partir das: 12:25
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  CAIXA ECONOMICA FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências especificadas ao
lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicadas com no mínimo 5 (cinco)
dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1930E- CONTRATO: 802630903331-1-  CAIXA ECONOMICA FEDERAL- AGENCIA:
0263 - PEDROSO DE MORAES

VANDA FELISBERTO DA SILVA , BRASILEIRO(A), APOSENTADA CPF 40242978800,
CI 3.532.497-1 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 41, 4º ANDAR DO EDIFICIO RIO DOCE,
SITUADO NA AVENIDA RIO BRANCO OU ALAMEDA DA BARAO DO RIO BRANCO,
NºS 1.606, 1.608 E 1.612, 11º SUBDISTRITO- SANTA CECILIA, SAO PAULO, SP.
COM A AREA UTIL DE 60,40M2, AREA COMUM 9,78M2, AREA TOTAL DE 70,18M2,
E COM UMA FRAÇÃO IDEAL NO TERRENO CORRESPONDENTE A 0,1896%. COM
TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM SE
HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 9.098,23
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 269.000,00

SAO PAULO, 15/09/17
ARY ANDRÉ NETO

15 - 18/09 - 04/10/17

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado
pelo Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/
11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e
CFG 10/77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido,
os imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences
e acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11)
3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 15/09/2017; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 8.0269.0886852-6 - SED: 30595/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): ALEXANDRA SANTOS DE CARVALHO SARAIVA, BRASILEIRA,
SOLTEIRA, MAIOR, COMERCIANTE, CPF: 106.409.398-13, RG: 18.205.632/SSP/
SP. Imóvel sito à: RUA RAQUEL, Nº 89, E SEU TERRENO CONSTANTE DO LOTE G,
PARTE DOS ANTIGOS LOTES 11, 12 E 13 DA QUADRA F, DA VILA MARARI, 29º
SUBDISTRITO SANTO AMARO - SÃO PAULO/SP. Descrição: Com a área construída
de 70,70m2, e seu terreno constante do lote G, parte dos antigos lotes 11, 12 e 13 da
quadra F, da Vila Marari, medindo 3,40m de frente para a Rua Raquel, 22,00m do lado
direito de quem da rua olha para o imóvel, confrontando com o prédio nº 93 (lote H),
22,00M do lado esquerdo, confrontando com o prédio nº 87 (lote F), ambos os prédios
da Rua Raquel, e 3,40m nos fundos, confrontando com propriedade de Celso David
do Valle e Waldomiro David do Valle e outros, encerrando a área de 74,80m2. Lance
Mínimo Previsto: R$ 384.635,90.

São Paulo, 26/08/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

26/08 - 06 - 15/09/2017

Edital de Leilões Eletrônicos de Bem(ns) Imóvel(eis) e para Intimação do(s) executado(s) Akaishi Incorporadora e Construtora Ltda. , na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s)
legal(ais), Osny Pereira Primo, Hiromi Ohta Primo, Jorge Akaishi, Robson Kendi Akaishi, Hercules Toshio Tamaki. Condomínio Edifício Piazza Di Roma, na pessoa de seu
representante legal e síndico(a), Mary Adriano da Silva, Ivan Carlos Machado, Prefeitura do Município de São Paulo/SP, o(s) respectivo(s) eventual(ais) novo(s) cônjuge(s) da(s)
pessoa(s) física(s) citada(s), além do(s) eventual(ais) atual(ais) ocupante(s) do(s) imóvel(eis), expedido nos autos da Execução de Título Extrajudicial promovida por Banco
Bradesco S/A , processo nº 0019341-09.2005.8.26.0011. O(a) Dr(a). Claudia de Lima Menge, MM Juiz(a) de Direito da 04ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros da Comarca

de São Paulo/SP, com fulcro nos Artigos 881 e seguintes da Lei 13.105/2015 (CPC/2015), na forma da lei e etc., faz saber que levará a hasta pública, para venda e arrematação o(s) Bem(ns) Imóvel(eis) ao final descrito(s).
A hasta pública será conduzida por Casa Reis Leilões Online, sistema gestor de leilões eletrônicos judiciais habilitado pela Secretaria de Tecnologia da Informação do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo conforme
publicação no Diário de Justiça Eletrônico do dia 06 de abril de 2011 (fls. 4 do caderno administrativo da edição nº 927), hospedado na rede mundial de computadores no endereço www.casareisleiloesonline.com.br, com
endereço na cidade de São Paulo/SP na Rua da Glória, nº 18, cj. 53, Liberdade, CEP: 01510-000, fone: 11 - 3101.2345, e-mail: contato@casareisleiloes.com.br. Dos Leilões. O 1º. (Primeiro) Leilão terá início dia 19 (dezenove)
de Setembro de 2017, 12:00:00 horas e término dia 21 (vinte e um) de Setembro de 2017, 12:00:00 horas, oportunidade em que o(s) Bem(ns) será(ão) entregue(s) a quem mais der acima(s) da(s) respectiva(s)
avaliação(ões). O 2º (Segundo) Leilão, caso não haja licitante(s) em primeira apregoação, terá início dia 21 (vinte e um) de Setembro de 2017, 12:01:00 horas e término dia 16 (dezesseis) de Outubro de 2017, 12:00:00
horas, ocasião em o(s) Bem(ns) será(ão) entregue(s) a quem mais der, rejeitados lances inferiores ao equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação atualizada do respectivo lote, afastado o preço vil (art.
885 e parágrafo único do art. 891 do CPC/2015). Das Condições de Leilão e de Arrematação. O(s) Bem(ns) Imóvel(eis) será(ão) ofertado(s) para arrematação em lote único  (art. 893 do CPC/2015). Sendo o leilão
for de diversos bens, terá preferência na arrematação o lançador  que se propuser a arrematá-los todos, em conjunto, oferecendo, para os bens que não tiverem lance, preço igual ao da avaliação e, para os demais, preço
igual ao do maior lance que, na tentativa de arrematação individualizada, tenha sido oferecido para eles (art. 893 do CPC/2015). Esta pregão para arrematação global terá início 05 (cinco) minutos após o término da última
apregoação e respeitará os termos e condições deste edital. Em 1º (Primeiro) Leilão Eletrônico o(s) Bem(ns) será(ão) entregue(s) a quem mais der acima(s) da(s) respectiva(s) avaliação(ões). Em 2º (Segundo) Leilão
Eletrônico o(s) Bem(ns) será(ão) entregue(s) a quem mais der, rejeitados lances inferiores ao equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação atualizada do respectivo lote, afastado o preço vil (art. 885
e parágrafo único do art. 891 do CPC/2015). Quando se tratar de primeira tentativa de alienação judicial de bem(ns) imóvel(eis) de titularidade de incapaz(es), o(s) Bem(ns) Imóvel(eis), Edificações, Benfeitorias e os
respectivos Terrenos será(ão) alienado(s) por valor igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do valor da avaliação atualizada, conforme caput do art. 896 do CPC/2015. O(s) Bem(ns) Imóvel(eis), Edificações, Benfeitorias
e os respectivos Terrenos será(ão) vendido(s) em sua integridade, posto ausentes as condições do caput do art. 894 do CPC/2015. O(s) Bem(ns) será(ão) vendido(s) no estado de conservação em que  se encontra(m),
sem garantia, constituindo ônus de o interessado verificar suas condições, antes das datas designadas para as alienações judiciais  eletrônicas. O(s) Bem(ns) Imóvel(eis), Edificações, Benfeitorias e os respectivos Terrenos
será(ão) vendido(s) em caráter “ad corpus”, sendo que as áreas mencionadas são meramente enunciativas e repetitivas das dimensões constantes do registro imobiliário, não sendo cabível qualquer pleito com relação ao
cancelamento da(s) arrematação(ões), abatimento de preço(s) ou complemento(s) de área(s), por eventual(ais) divergência(s) entre o que constar da(s) descrição(ões) do(s) imóvel(eis) e a realidade existente. O(s)
arrematante(s) adquire(m) o(s) Bem(ns) Imóvel(eis), Edificações, Benfeitorias  e os respectivos Terrenos no estado de conservação em que se encontra(m) e declara(m) ter pleno conhecimento de suas instalações, nada
tendo a reclamar quanto a eventual(ais) vício(s), ainda que oculto(s), ou defeito(s) decorrente de uso, a qualquer título e a qualquer tempo, assumindo a responsabilidade pela eventual regularização que se fizer necessária.
O(s) arrematante(s) deverá(ão) se cientificar previamente acerca de eventuais restrições impostas pelas legislações municipal, estadual e federal aos imóveis, no tocante ao uso do solo ou zoneamento e, ainda, das obrigações
decorrentes das convenções e especificações de condomínio, quando for o caso, as quais estará obrigado a respeitar em decorrência da arrematação do imóvel. Constitui ônus dos interessados examinar previamente os
bens apregoados, sendo que as visitas deverão ser previamente solicitadas pelo e-mail contato@casareisleiloes.com.br , para fins de postulação de autorização em Juízo. O Auto de Arrematação será lavrado de imediato
(art. 901 do CPC/2015). Assinado o auto pelo juiz, a arrematação será considerada perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham a ser julgados procedentes os embargos do executado ou a ação autônoma de que trata
o § 4º do artigo 903 do CPC/2015, assegurada a possibilidade de reparação pelos prejuízos sofridos (caput do art. 903 do CPC/2015). A ordem de entrega do bem móvel ou a carta de arrematação do bem imóvel, com  o
respectivo mandado de imissão na posse, será expedida depois de efetuado o depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante, bem como realizado o pagamento da comissão do leiloeiro e das demais despesas da execução
(§ 1º do art. 901 do CPC/2015). A arrematação poderá ser invalidada quando realizada por preço vil ou com outro vício; a arrematação poderá ser considerada ineficaz, se não observado o disposto no art. 804 do CPC/2015;
a arrematação poderá ser resolvida, se não for pago o preço ou se não for prestada a caução (§ 1º do art. 903 do CPC/2015). O juiz decidirá acerca destas situações, se for provocado, em até 10 (dez) dias após o aperfeiçoamento
da arrematação (§ 2º do art. 903 do CPC/2015). Passado o prazo previsto no § 2º do art. 903 do CPC/2015 sem que tenha havido alegação de qualquer das situações previstas no § 1º do art. 903 do  CPC/2015, será expedida
a carta de arrematação e, conforme o caso, a ordem de entrega ou mandado de imissão na posse (§ 3º do art. 903 do CPC/2015). Após a expedição da carta de arrematação ou da ordem de entrega, a invalidação da arrematação
poderá ser pleiteada por ação autônoma, em cujo processo o arrematante figurará como litisconsorte necessário (§ 4º do art. 903 do CPC/2015). O arrematante poderá desistir da arrematação, sendo-lhe imediatamente
devolvido o depósito que tiver feito se provar, nos 10 (dez) dias seguintes, a existência de ônus real ou gravame não mencionado no edital; se, antes de expedida a carta de arrematação ou a ordem de entrega, o executado
alegar alguma das situações previstas no § 1º do art. 903 do CPC/2015; uma vez citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º do art. 903 do CPC/2015, desde que apresente a desistência no prazo de que dispõe
para responder a essa ação (§ 5º do art. 903 do CPC/2015). Considera-se ato atentatório à dignidade da justiça a suscitação infundada de vício com o objetivo de ensejar a desistência do arrematante, devendo o suscitante
ser condenado, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos, ao pagamento de multa, a ser fixada pelo juiz e devida ao exequente, em montante não superior a vinte por cento do valor atualizado do bem (§ 6º do art.
903 do CPC/2015). Das Condições de Participação. É admitido a lançar todo aquele que estiver na livre administração de seus bens, com exceção: dos tutores, dos curadores, dos testamenteiros, dos administradores
ou dos liquidantes, quanto aos bens confiados à sua guarda e à sua responsabilidade; dos mandatários, quanto aos bens de cuja administração ou alienação estejam encarregados; do juiz, do membro do Ministério Público
e da Defensoria Pública, do escrivão, do chefe de secretaria e dos demais servidores e auxiliares da justiça, em relação aos bens e direitos objeto de alienação na localidade onde servirem ou a que se estender a sua autoridade;
dos servidores públicos em geral, quanto aos bens ou aos direitos da pessoa jurídica a que servirem ou que estejam sob sua administração direta ou indireta; dos leiloeiros, seus familiares e seus prepostos, quanto aos bens
de cuja venda estejam encarregados; e dos advogados de qualquer das partes (art. 890 do CPC/2015). Menores de 18 anos somente poderão adquirir algum bem se emancipados, representados ou assistidos pelo responsável
legal, condições estas que deverão ser comprovadas mediante a apresentação da competente documentação. O interessado em participar dos leilões deverá cadastrar-se no sistema gestor www.casareisleiloesonline.com.br
com antecedência mínima de até 48 (quarenta e oito) horas da data de início do leilão eletrônico único, para que participe dos leilões eletrônicos fornecendo todas as informações solicitadas. O cadastramento no sistema
gestor para a participação em alienações judiciais eletrônicas (leilões judiciais eletrônicos) conduzidas por este gestor é indispensável e gratuito. Durante  a  alienação, os  lances deverão  ser  oferecidos  diretamente  no
sistema gestor   www.casareisleiloesonline.com.br   e   serão   imediatamente divulgados online, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. As ofertas/lances para arrematação somente poderão ser
formuladas por meio do sistema gestor www.casareisleiloesonline.com.br . Não são admitidos lances via fax, de viva voz ou entregues no escritório do sistema gestor responsável. O interessado poderá ofertar mais de um
lance para um mesmo bem, prevalecendo sempre o maior lance ofertado. Se houver mais de um pretendente, proceder-se-á entre eles à licitação, e, no caso de igualdade de oferta, terá preferência o cônjuge, o companheiro,
o descendente ou o ascendente do executado, nessa ordem (§ 2º do art. 892 do CPC/2015). No caso de leilão de bem tombado, a União, os Estados e os Municípios terão, nessa ordem, o direito de preferência na arrematação,
em igualdade de oferta (§ 3º do art. 892 do CPC/2015). Se o leilão for de diversos bens e houver mais de um lançador, terá preferência aquele que se propuser a arrematá-los todos, em conjunto, oferecendo, para os bens
que não tiverem lance, preço igual ao da avaliação e, para os demais, preço igual ao do maior lance que, na tentativa de arrematação individualizada, tenha sido oferecido para eles (art. 893 do CPC/2015). Não há custo para
ofertar lances por meio de www.casareisleiloesonline.com.br . Das Condições de Pagamento. Do Preço da Arrematação. O pagamento do preço da arrematação poderá ser realizado à vista ou parcelado em até 30
(trinta) vezes, com o pagamento de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do valor da oferta à vista, nos moldes a seguir. No caso de liquidação à vista e imediata do preço da arrematação, o(s) arrematante(s) deverá(ão)
efetuar o pagamento do preço do bem imediatamente após o encerramento da alienação judicial eletrônica condicional, por meio de depósito judicial a ser efetivado em favor do Juízo expropriatório, sob pena de desfazimento
da arrematação (art. 892 do CPC/2015). Alternativamente, mediante a hipoteca do(s) próprio(s) imóvel(eis), será ainda admitido o pagamento parcelado do preço da arrematação em até 30 (trinta) parcelas mensais e
consecutivas, devendo a 1ª (primeira) parcela ser equivalente a pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do valor do preço da aquisição e ser paga no ato da arrematação e encerramento da alienação judicial eletrônica,
vencendo-se a segunda parcela no 30º (trigésimo) dia contado a partir da data de encerramento do leilão e da arrematação e as demais parcelas no mesmo dia dos meses subsequentes, sendo que cada parcela do preço
será acrescida de correção monetária calculada pelos índices constantes da Tabela Prática do E. TJSP para Atualização de Cálculos Judiciais e de juros de mora na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, tudo a incidir
a partir a data do encerramento do leilão e da arrematação até o dia de vencimento de cada parcela (§ 1º do art. 895 do CPC/2015). O interessado em realizar o pagamento parcelado do preço deverá apresentar ao MM Juízo
Expropriatório ou ao leiloeiro oficial, até o início do leilão eletrônico único, proposta escrita de aquisição do(s) bem(ns) por valor que não seja considerado preço vil, ou seja, cifra igual ou superior ao equivalente a 50% (
por cento) do valor da avaliação atualizada do respectivo lote (inciso II do art. 895 do CPC/2015). As propostas para aquisição em prestações indicarão o  prazo, a  modalidade, o indexador de correção monetária e as
condições de pagamento do saldo (§ 2º do art. 895 do CPC/2015). No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de 10% (dez por cento) sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas
vincendas (§ 4º do art. 895 do CPC/2015). O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados
nos autos da execução em que se deu a arrematação (§ 5º do art. 895 do CPC/2015). A apresentação de propostas para pagamento parcelado do preço da arrematação não suspende o leilão (§ 6º do art. 895 do CPC/2015).
A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado (§ 7º do art. 895 do CPC/2015). Havendo mais de uma proposta de pagamento parcelado: em diferentes condições,
o juiz decidirá pela mais vantajosa, assim compreendida, sempre, a de maior valor; e em iguais condições, o juiz decidirá pela formulada em primeiro lugar (§ 8º do art. 895 do CPC/2015). No caso de arrematação a prazo,
os pagamentos feitos pelo arrematante pertencerão ao exequente até o limite de seu crédito, e os subsequentes, ao executado (§ 9º do art. 895 do CPC/2015). O arrematante poderá oferecer fiador, coobrigado e principal
responsável, para a obrigação de pagamento do preço da arrematação judicial, sendo que caso o arrematante ou seu fiador não paguam preço no prazo e forma estabelecidos, o juiz impor-lhes-á, em favor do exequente, a
perda da caução e demais valores pagos, inclusive a comissão devida ao sistema gestor, voltando os bens a novo leilão, do qual não serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos (art. 897 do CPC/2015).
O fiador do arrematante que pagar o valor do lance e a multa poderá requerer que a arrematação lhe seja transferida (art. 898 do CPC/2015). Se o exequente arrematar os bens e for o único credor, não estará obrigado
a exibir o preço, mas, se o valor dos bens exceder ao seu crédito, depositará, dentro de 03 (três) dias, a diferença, sob pena de tornar-se sem efeito a arrematação, e, nesse caso, realizar-se-á novo leilão, à custa do exequente
(§ 1º do art. 892 do CPC/2015). Da Comissão Devida à Casa Reis Leilões Online. A comissão do sistema gestor será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de cada arrematação e correrá por conta do(s) respectivo(s)
arrematante(s) - (parágrafo único do art. 884 do CPC/2015. O pagamento da comissão devida à Casa Reis Leilões Online deverá ser realizado no prazo improrrogável de até 24 (vinte e quatro) horas a contar do
encerramento da alienação judicial eletrônica condicional, sob pena de desfazimento da arrematação, por meio de depósito em dinheiro na rede bancária, DOC ou TED – Transferência Eletrônica Disponível endereçados
para endereçado ao Banco Santander S/A (nº 033), agência nº 2146, Conta Corrente nº 01010200-9, de titularidade de Eduardo dos Reis, inscrito no CPF/MF sob nº 252.758.888-30. Das Penalidades. Decorridos o prazo
sem que arrematante tenha realizado os depósitos, tal informação será encaminhada ao MM Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. O não pagamento do preço da aquisição, de seu complemento
e/ou da comissão do sistema gestor implicará ao arrematante remisso ou seu fiador as penalidades previstas pelo artigo 897 do CPC/2015, com a perda da caução inicial e demais valores pagos em favor do exequente e
a perda da comissão em favor do sistema gestor, além da imposição de multa nos termos do § 4º do art. 895 do CPC/2015 e a aplicação para o adquirente remisso do previsto pelos artigos 335 e 358 do Código Penal. Na
hipótese de não pagamento do preço da aquisição, de seu complemento e/ou da comissão do sistema gestor serão informados do ocorrido a Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo; o Ofício da Portaria dos
Auditórios e das Hastas Públicas deste Foro Central da Comarca da Capital/SP; e a Promotoria de Justiça Cível do Ministério Público do Estado de São Paulo, para a adoção das medidas legais cabíveis face o arrematante
remisso. Dos Documentos a serem enviados pelo(s) arrematante(s). No prazo improrrogável de até 24 (vinte e quatro) horas da realização do devido depósito judicial do preço da arrematação, o(s) arrematante(s)
deverá(ão) encaminhar para o sistema gestor a fim de que sejam juntados aos autos do processo para expedição de Carta de Arrematação e sob pena de eventual desfazimento da aquisição, os seguintes documentos: 01
(uma) via do competente de depósito judicial do preço da arrematação e 01 (uma) cópia autenticada do comprovante de depósito bancário da comissão devida ao sistema gestor e efetuado na conta corrente especificada; no
caso de arrematante pessoa física deverá encaminhar, ainda, cópias autenticadas da Cédula de Identidade, do Comprovante de Inscrição no CPF/MF, de Certidão de Casamento atualizada, se  for o caso, e Comprovante
de Residência; no caso de arrematante pessoa jurídica: cópias autenticadas dos Atos Constitutivos da empresa (Contrato Social Consolidado ou Estatuto e Ata de Eleição da Diretoria); de Comprovante de Inscrição no
CNPJ/MF; de Comprovante de Endereço; das Cédulas de Identidades e dos Comprovantes de Inscrição no CPF/MF dos sócios e representantes legais. Da Remição da Execução. Se após a publicação do presente edital
e antes de adjudicados ou alienados os bens, o(a) executado(a) remir a execução, com a liquidação e pagamento da dívida exeqüenda atualizada, arescida de juros, custas e honorários advocatícios,  na forma do artigo 826
do CPC/2015, deverá apresentar até a data e hora designadas para o(s) leilão(ões), a(s) guia(s) comprobatória(s) do(s) referido(s) pagamento(s) acompanhada(s) de petição fazendo menção expressa quanto à remição
da execução, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverá a(o) executada(o) pagar a importância atualizada da dívida, mais juros, custas, honorários advocatícios e, também, a comissão
devida ao sistema gestor no importe equivalente a 5% sobre o valor pago (dívida exequenda), conforme já decidido pelo E. STJ em caso análogo (Resp 185656-DF, 3ª. T, Rel. Min. Ari Pargendler, DJU 22/10/2001, p. 00317),
devendo o(a) pagador(a) arcar, ainda, com as despesas de publicação de edital e demais assumidas e comprovadas pelo sistema gestor. Do Acordo. Por analogia, sendo entabulado acordo entre as partes após a publicação
do edital de leilão eletrônico único, o pagador deverá arcar com o pagamento em favor do sistema gestor do equivalente em moeda nacional a 5% sobre o valor pago (dívida exequenda), a título de remuneração dos serviços
executados até o momento, devendo o(a) pagador(a) arcar, ainda, com as despesas de publicação de edital e demais assumidas e comprovadas pelo sistema gestor. Dos Dispositivos legais. Além de cada um dos dispositivos
legais acima, serão, ainda, especificamente aplicados na alienação em voga os dispositivos a seguir: Parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional, para fins de sub-rogação dos débitos tributários de
caráter propter rem sobre o produto da arrematação, se o caso; §§ 1º e 2º do art. 908 do CPC/2015, a fim de que, na hipótese de pluralidade de credores ou exequentes, o dinheiro lhes seja distribuído e entregue consoante
a ordem das respectivas preferências, sendo que no caso de adjudicação ou alienação, os créditos que recaem sobre o bem, inclusive os de natureza propter rem, sub-rogam-se sobre o respectivo preço, observada a ordem
de preferência. Não havendo título legal à preferência, o dinheiro será distribuído entre os concorrentes, observando-se a anterioridade de cada penhora; Artigo 323 do CPC/2015, para que na ação que tiver por objeto
cumprimento de obrigação em prestações sucessivas, essas sejam consideradas incluídas no pedido, independentemente de declaração expressa do(s) credor(es), e sejam incluídas na condenação, enquanto durar a
obrigação, caso o(s) devedor(es), no curso do processo, tenha(m) deixado de pagá-las ou de consigná-las; Artigo 843 do CPC/2015, no sentido de que, tratando-se de bem indivisível, o equivalente à quota-parte do
coproprietário ou do cônjuge alheio à execução  recairá sobre o produto da alienação do bem, ficando reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em igualdade de condições,
não sendo levada a efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação na qual o valor auferido seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o correspondente à sua quota-parte calculado
sobre o valor da avaliação; Artigos 1499 a 1501 do Código Civil, para fins de levantamento da hipoteca, se o caso; Artigo 826 do CPC/2015, para que no caso de remição o executado efetue o pagamento da importância
atualizada da dívida, mais juros, custas, honorários advocatícios e a comissão devida ao sistema gestor no importe equivalente 5% sobre o valor pago (dívida exequenda), conforme já decidido pelo E. STJ em caso análogo
(REsp 185656-DF, 3ª. T, Rel. Min. Ari Pargendler, DJU 22/10/2001, p. 00317), devendo o(a) pagador(a) arcar, ainda, com as despesas de publicação de edital e demais assumidas e comprovadas pelo leiloeiro; Artigo 826
do CPC/2015, por analogia e para o caso de acordo, quando o pagador deverá arcar também com o pagamento em favor do sistema gestor do equivalente 5% sobre o valor pago (dívida exequenda), a título de remuneração
dos serviços executados até o momento da avença, devendo o(a) pagador(a) arcar, ainda, com as despesas de publicação de edital e demais assumidas e comprovadas pelo leiloeiro; Artigo 335 do Código Penal para o
caso de não pagamento do preço da aquisição e/ou da comissão do sistema gestor pelo respectivo arrematante: “Art. 335. Impedir, perturbar ou fraudar concorrência pública ou venda em hasta pública, promovida pela
administração federal, estadual ou municipal, ou por entidade paraestatal; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem: Pena - detenção,   de
seis meses a dois anos, ou multa, além da pena correspondente à violência”; Artigo 358 do Código Penal para o caso de não pagamento do preço da aquisição e/ou da comissão do sistema gestor pelo respectivo arrematante:
“Art. 358. Impedir, perturbar ou fraudar arrematação judicial; afastar ou procurar  afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem: Pena - detenção, de dois meses a
um ano, ou multa, além da pena correspondente à violência”; Provimento CG nº 31/2013, para facultar ao advogado do interessado efetuar a carga dos autos para a oportuna extração da carta de arrematação ou adjudicação
extrajudicial, sendo permitido ao arrematante ou adjudicante indicar Tabelião de Notas de sua preferência para sua confecção. Serão aplicadas quaisquer outras normas e dispositivos legais cujo MM Juízo expropriatório
entenda pertinentes e cabíveis. Do Crédito Executado. O banco informou que o valor executado perfazia R$ 721.649,41 para 18 de  agosto de 2015 (fls. ). Dos Recursos. DOs autos  não se verifica recurso pendente de
julgamento. Das Informações e Das Disposições Finais. Correrão por conta do(s) arrematante(s) todas as providências e despesas necessárias para a transmissão da propriedade dos imóveis, inclusive o pagamento
de ITBI Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, laudêmio, aforamento, tarifas, emolumentos, registros e averbações cartorárias, extração de certidões e demais documentos. Correrão por conta do(s) arrematante(s) todas
as providências e despesas necessárias para a desocupação dos imóveis e a efetiva imissão na posse, inclusive eventual pagamento de taxas de ocupação e afins. Eventuais demais ônus e pendências, bem como taxas e/
ou impostos porventura incidentes sobre  o(s) bem(ns) correrão por conta do(s) arrematante(s). Fotos e descrições detalhadas em www.casareisleiloes.com.br. Os leilões em questão são divulgados pelo website do sistema
gestor na rede mundial de computadores, qual seja, www.casareisleiloes.com.br, onde outras informações podem ser obtidas, bem como solicitadas por contato@casareisleiloes.com.br ou pelo telefone (11) 3101.2345.
É recomendável a todo interessado em participar de leilões judiciais a assessoria especializada de advogado(a) inscrito(a) na Ordem dos Advogados do Brasil e de confiança do(a) constituinte. Do(s) Bem(ns) Imóvel(eis)
Ofertado(s). Lote 01 (um): Fração Ideal de 2,468333% correspondente a 01 (um) Apartamento de nº 21 localizado no 2º andar do Edifício Piazza di Roma, situado na cidade de São Paulo/SP na Avenida Presidente Altino,
nº 555 – Jaguaré, 13º Subdistrito Butantã, com área privativa de 64.58750m², a área comum de 73.38179m², na qual se acho a incluída a área de garagem correspondente a uma vaga indeterminada na garagem do edifício,
localizada no 1º e 2º subsolos, sujeita a sorteio e manobras e ao eventual uso de manobrista, perfazendo a área total de 137,96929m², correspondendo a fração ideal de 2,46833% no terreno e demais coisas e áreas comuns
do condomínio. Matrícula(s) nº(s) 125.631 (área maior) do 18ª CRI/SP. Inscrição Municipalidade / INCRA nº(s): 079.201.0047-1 (área maior). Da(s) Matrícula(s) do(s) Bem(ns) Imóvel(eis). Da(s) Matrícula nº(s) 125.631
(área maior) do 18ª CRI/SP se verifica: que se refere a área maior; que figura como titular da propriedade e domínio Akaishi Incorporadora e Construtora Ltda.; memorial descritivo e de incorporação do Edifício Piazza di
Roma (R. 02) Hipoteca em favor de Banco Bradesco S/A (R. 03); sucessivas averbações acerca da incorporação do Edifício Piazza di Roma e compromissos de compras e vendas de frações ideais referentes a demais unidades
condominiais  (Av. 04 a Av. 92); a penhora executada  (Av. 93); sucessivas averbações acerca da incorporação do Edifício Piazza di Roma e compromissos de compras e vendas de frações ideais referentes a demais unidades
condominiais  (Av. 04 a Av. 118); penhora de 1/2 (metade ideal) da fração ideal 2,468333% referente ao apartamento 21 e oriunda da Ação Sumaria nº 0111291-65.2006.8.26.0011 do MM Juízo da 1ª Vara Cível do Foro Regional
de Pinheiros da Capital/SP e promovida pelo Condomínio Edifício Piazza di Roma  (Av. 119); Oportuno mencionar o teor da r. decisão proferida aos 11 de novembro de 2016: “Fls. 912: sem abertura de matrícula individualizada
para a unidade, não há a criação de número de contribuinte para o imóvel. Não há comprovação de abertura de matrícula para a unidade que corresponde à fração ideal do terreno penhorada.”. Da Posse do(s) Bem(ns)
Imóvel(eis). Ivan Carlos Machado e Mary Adriano da Silva permanecem no exercício da posse direta do imovel, na condição de compromissários compradores. Dos Débitos de Caráter propter rem. Dos Débitos de IPTU
/ ITR sobre o(s) Bem(ns) Imóvel(eis). Dos autos consta apenas e tão somente o número de SQL na PMSP da área maior onde foi edificado o edifício em análise. Não foi possível auferir o número de inscrição da unidade
condominial em voga junto a Prefeitura de São Paulo/SP. Isto impede a auferição de débitos tributários propter rem (IPTU) sobre a unidade em exame e eventual recolhimento de ITBI. O signatário encaminhará para a Prefeitura
do Município de São Paulo/SP correspondência solicitando informações acerca do número SQL da unidade sob análise e de eventuais passivos tributários sobre o imóvel penhorado. Dos Débitos de Condomínios sobre o(s)
Bem(ns) Imóvel(eis). Como vimos, sobre a fração ideal correspondente a unidade condominial sob análise pesa penhora oriunda da Ação de Cobrança de Condomínios nº 0111291-65.2006.8.26.0011 do MM Juízo da 1ª Vara
Cível do Foro Regional de Pinheiros da Capital/SP e promovida pelo Condomínio Edifício Piazza di Roma. Há nos presentes notícia de que a dívida condominial da unidade sob exame perfazia R$ 75.326,18 para agosto de
2012. O signatário não logrou identificar demais lides envolvendo o condomínio e a aqui executada para cobrança de cotas condominiais. Isto, porém, não é suficiente para permitir afirmar a inexistência de eventuais demais
débitos condominiais sobre a unidade em exame. Certo é que, tratando-se de obrigação “propter rem” e ante a necessidade de verificação de outros ônus porventura a recair sobre o bem penhorado, a informação acerca da
existência do total de eventual passivo condominial se faz imprescindível. O signatário enviará para o citado condomínio correspondência solicitando informação sobre o passivo condominial da unidade sob análise. Da(s)
Avaliação(ões) do(s) Bem(ns) Imóvel(eis). Avaliação(ões) original(ais): R$ 344.928,00 para abr/2012. Avaliação(ões) atualizada(s): R$ 488.818,72 para jun/2017. As cifras em tela serão atualizadas monetariamente
pela “Tabela Prática para Cálculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais” do E. TJSP até a data da alienação judicial. Das Intimações. Pelo presente edital ficam intimados das designações e dos termos supra,
na hipótese de não localizados para intimações pessoais, Akaishi Incorporadora e Construtora Ltda., , na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(ais), Osny Pereira Primo, Hiromi Ohta Primo,  Jorge  Akaishi,  Robson
Kendi  Akaishi, Hercules Toshio Tamaki. Condomínio Edifício Piazza Di Roma, na pessoa de seu representante legal e síndico(a),  Mary Adriano da Silva,   Ivan Carlos Machado,,   da Prefeitura do Município de São Paulo/
SP, o(s) respectivo(s) eventual(ais)  novo(s) cônjuge(s) da(s) pessoa(s) física(s) citada(s), além do(s) eventual(ais) atual(ais) ocupante(s) do(s) imóvel(eis) não identificados. E para que produza seus efeitos de direito,
será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,    de    de 20    . Eu,     , Escrevente, digitei. Eu,     , Escrivã (o) Diretor(a), subscrevi. Claudia de Lima Menge - Juiz(a) de Direito

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1029434-58.2016.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma da Lei, Faz 
saber a(o) O(A) Airton de Almeida Cobranças - ME, CNPJ/MF nº. 08.580.001/0001-64, que lhe foi proposta uma ação de 
Execução de Título Extrajudicial por parte de Sul América CIA de Seguros Saúde, para cobrança dos títulos não pagos nº 
82874640 e 83813310 originários do Contrato de Seguro de Saúde na Modalidade PME, apólice nº 61032. Encontrando-se 
a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta 
e para que, no prazo de 03 (três) dias úteis, a fluir do prazo do presente edital pagar a dívida no valor de R$ 5.178,14, que 
deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exeqüente de 10% 
(dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, conforme pedido inicial. Caso o (a) executado (a) efetue o pagamento 
no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art.827,§1º,CPC), ou para que em 
igual prazo oponha embargos, reconhecendo o crédito do(a) exeqüente e comprovando o depósito de 30% (trinta por 
cento) do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, poderá o(a) executado(a) valer-se do 
disposto no art.916 e §§, do CPC. Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, nos termos do art.916, §4º, do 
CPC. O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará o disposto no art.916, §5º, do CPC. A opção pelo 
parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art.916, §6º, do CPC), sendo que no caso do silêncio, ser-lhe-
a nomeado Curador Especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 

15 e 16/09

Sonoma Consultoria, Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ nº 12.931.850/0001-92  –  NIRE 35 2 24904867
Ata de Reunião Extraordinária de Sócios Quotistas

Data, Hora e Local: Em 13/09/2017, às nove horas, na sede da sociedade, no Estado de São Paulo. Composição da Mesa: 
Presidente: Francisca Izabel Pereira da Silva Teixeira. Secretário: João Antonio Teixeira Madureira de Pinho. Presentes: 
A totalidade os Sócios Quotistas. Ordem do Dia: Deliberar sobre: 1) redução de capital da Sociedade; 2) alteração do “caput” 
da Cláusula 4ª do contrato social. Deliberações Aprovadas por Unanimidade dos Sócios: 1) Redução do capital social por 
considerarem excessivo em relação ao objeto da sociedade, de R$ 1.690.940,00 para R$ 1.377.308,00, uma diminuição despro-
porcional no seu valor nominal no montante de R$ 313.632,00, com restituição de igual valor aos sócios quotistas João Antonio 
Teixeira Madureira de Pinho e Carolina Teixeira Madureira de Pinho. Como pagamento das participações no capital social que ora 
é reduzido, a Sociedade entrega, neste ato: a) Ao sócio João Antonio Teixeira Madureira de Pinho 17.000 ações do Itaú Unibanco 
Holding S.A. (ITUB4), pelo seu valor contábil de R$ 156.816,00, cancelando-se assim 156.816 quotas a ele pertencentes; 
b) À sócia Carolina Teixeira Madureira de Pinho 17.000 ações do Itaú Unibanco Holding S.A. (ITUB4), pelo seu valor contábil 
de R$ 156.816,00, cancelando-se assim 156.816 quotas a ela pertencentes; 2) Alterar o “caput” da cláusula 4ª do contrato 
social para refletir o novo capital. (aa) Demosthenes Madureira de Pinho Neto; Francisca Izabel Pereira da Silva Teixeira; 
João Antonio Teixeira Madureira de Pinho; e Carolina Teixeira Madureira de Pinho.
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